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Descabe irrogar a pecha de desfundamentada a
sentença de pronúncia que, em linguagem sóbria
e  adequada  à  fase  do  judicium  accusationis,
cumpre as diretrizes do art. 408 do CPP e guarda
relação  com a  denúncia,  de  modo  a  permitir  a
plena atuação da acusação e da defesa.
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Aplicada a pena definitiva de 01 (um) ano e 09
(nove) meses de reclusão, por incursão no artigo
211 do Código Penal  (ocultação de cadáver),  a
prescrição  ocorre  em  04  (quatro)  anos,  nos
termos da redação do inciso V do artigo 109 do
Código Penal.

Conforme  lecionam  os  artigos  563  e  566  do
Código  Processual  Penal  nenhum  ato  será
declarado  nulo  se  da  nulidade  não  resultar
prejuízo para a acusação ou a defesa, ademais,
para  que  seja  declarada  a  nulidade  o  ato
processual há de influir na apuração da verdade
substancial ou na decisão da causa.

A decisão do Conselho de Sentença é soberana,
merecendo  reforma  apenas  se  completamente
desgarrada da prova dos autos.  Logo,  somente
quando a decisão do júri  não encontrar amparo
em nenhuma corrente probatória configura-se tal
hipótese,  o  que  não  ocorreu  na  espécie.
Materialidade e autoria comprovadas. Vertente de
prova  contida  nos autos  aponta  que o  acusado
ordenou o assassinato da ofendida.

Apresentando-se  correta  a  dosimetria  da  pena
imposta pelo magistrado a quo, em conformidade
com  o  disposto  no  artigo  59  e  68,  ambos  do
Código  Penal,  não  merece  qualquer  reforma  a
sentença vergastada.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,   em  REJEITAR  AS  PRELIMINARES,  E,  NO

MÉRITO,  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO  PARA  DECLARAR

EXTINTA A  PUNIBILIDADE  PELA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO  DA

PRETENSÃO  PUNITIVA  QUANTO  AO  CRIME  DE  OCULTAÇÃO  DE

CADÁVER, MANTIDA A CONDENAÇÃO QUANTO AOS DEMAIS DELITOS

CONSTANTES DA PRONÚNCIA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Desembargador João Benedito da Silva
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RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal manejada, tempestivamente, por

Charles Gomes Pereira Júnior, com fulcro em nas alíneas “a”, “c” e “d” do

inciso III do artigo 593 do CPP, face a decisão do Conselho de Sentença (fls.

820  a  824)  -  que,  em  sua  maioria,  condenou-o pela  prática  dos  crimes

entabulados nos artigos 121, §2º, inciso V, 211 e 316, todos do Código Penal –

bem como a sentença de fls. 826/829, proferida pelo  Juiz Presidente do 1º

Tribunal do Júri da comarca da Capital,  que aplicou-lhe uma pena de  18

(dezoito) anos e 06 (seis) de reclusão pelo crime de homicídio qualificado,

01 (um) ano e 09 (nove) meses de reclusão pelo crime de ocultação de

cadáver praticado em co-autoria com terceiras pessoas e 03 (três) anos e

03 (três) meses de reclusão e 30 (trinta)  dias-multa por concussão,  as

quais somadas, ante o reconhecimento do concurso material (artigo 69 do CP),

resultaram em uma  pena  definitiva  de  23  (vinte  e  três)  anos e  06  (seis)

meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.

Em suas razões recursais (fls. 855/889) arguiu, preambularmente,

a  necessidade  de  reconhecimento  da  prescrição  da  pretensão  punitiva,  na

modalidade  retroativa,  quanto  ao  delito  do  artigo  211  do  Código  Penal

(ocultação de cadáver).

Ainda em sede preliminar, pugnou pela nulidade absoluta a partir

da decisão de pronúncia ante a total ausência de fundamentação desta quanto

aos crimes conexos (concussão e  ocultação de cadáver),  o  que ocasionou

prejuízo ao réu eis que veio a ser condenado,  inexistindo,  a seu ver,  dano

maior que a imposição de sanções privativas de liberdade.

Desembargador João Benedito da Silva
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Aludiu,  além  do  mais,  a  nulidade  absoluta  do  julgamento  por

violação  do  princípio  do  juiz  natural  eis  que  realizada  por  Conselho  de

Sentença  incompetente,  pois  entendendo  por  sua  suspeição  deveria  o

magistrado ter submetido os autos ao seu substituto legal, à luz do que leciona

o artigo 97 do CPP, e não deslocar a competência, como o fez.

Afirmou que o prejuízo  estaria  evidenciado pelo  fato  de  que o

Conselho de Sentença do 2º  Tribunal  de  Justiça  da Capital  poderia  ter-lhe

absolvido pois, tratando-se de juízes leigos, os fatos poderiam ser interpretados

de  modo  diverso,  considerando  a  formação  moral,  religiosa  e  política  dos

julgadores, devendo, assim, ser reconhecida a nulidade ao princípio afrontado

com sua submissão a novo julgamento.

Suscitou, outrossim, ter sido o julgamento contrário à prova dos

autos ainda mais considerando a carência de materialidade haja vista que, até

a presente data, não se constatou a existência de vestígio do suposto cadáver

da ofendida, sendo as provas testemunhais (exame de corpo de delito indireto)

inconclusivas  e,  portanto,  incapazes  de  gerar  qualquer  certeza.  Ademais

inexistiria nos autos qualquer fato a conectar a pessoa do apelante à vítima

fatal ou a concluir que ele ordenou sua execução.

Ademais,  argumentou  a  injustiça  do  decisum no  tocante  à

aplicação da pena eis que imposta em desacordo com os parâmetros legais,

especialmente  no  que se  refere  às  circunstâncias  judiciais  do  artigo  59 do

Código Penal, requerendo, nessa senda, o redimensionamento da pena-base

fixada ao homicídio, bem como aos crimes a ele conexos.

Contra-arrazoando (fls. 892/898), o Representante do Ministério

Público a quo requereu o provimento parcial do apelo para acolher, apenas, a

alegação de prescrição no que tange ao delito de ocultação de cadáver.

Desembargador João Benedito da Silva
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A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 902/906,

opinando  pelo  não  provimento  do  apelo,  exceto  quanto  ao  pedido  de

reconhecimento da extinção de punibilidade quanto ao crime de ocultação de

cadáver.

É o relatório.

VOTO

I – DA PRELIMINAR

NULIDADE ABSOLUTA DA DECISÃO DE PRONÚNCIA

Em sede preambular, levantou o apelante a nulidade absoluta da

sentença de pronúncia ante a total  ausência de fundamentação quanto aos

crimes de concussão e ocultação de cadáver, conexos ao de homicídio cuja

autoria foi a ele imputada.

Pois bem. O artigo 413 do CPP, em seu caput e no §1º, leciona

que  o  juiz,  de  modo  fundamentado  (artigo  93,  IX  da  CF),  pronunciará  o

acusado se convencido da materialidade do fato e da existência de indícios

suficientes de autoria, limitando-se a referida motivação a esses requisitos com

a indicação do dispositivo legal em que julgar o acusado incurso, bem como a

especificação das circunstâncias qualificadoras e das causas de aumento da

pena.

Ora,  a  sentença  de  pronúncia  por  ser  um  mero  juízo  de

admissibilidade de  acusação  pública  dispensa  a  análise  aprofundada  do

mérito  das  provas,  sendo  desnecessária  a  certeza  jurídica  exigida  para  a

condenação.  

Desembargador João Benedito da Silva
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No caso em epígrafe, o magistrado primevo, quando da prolação

da sentença de pronúncia, baseou a imputação ao réu – ora apelante – Charles

Gomes Pereira Júnior nas sanções penais do artigo 121, §2º, inciso V, 211 e

316 c/c artigos 29 e 69, todos do Código Penal, nos seguintes termos:

Cuida-se  de  crimes  de  homicídio,  ocultação  de
cadáver  e concussão.  O cadáver  da vítima até esta
data não foi encontrado, o que impossibilitou o exame
cadavérico,  mas  a  falta  não  impede  a  prolação  da
decisão já  que para ela  basta o  convencimento  por
parte do juiz da existência do crime […]
No caso, pelos depoimentos testemunhais, dúvida não
há sobre a morte da vítima, tanto que nesse ponto a
defesa não refutou a acusação.
A  defesa  levanta  a  tese  de  negativa  de  autoria
(participação).
[…]
Embora  se  trate  de  pronúncia,  momento  em que  o
julgador não pode se aprofundar no mérito da causa,
pois  tal  incumbência  é  do  Tribunal  do  Júri,  é
necessário  que  o  juiz  justifique  as  razões  do  seu
convencimento  para  dar  à  decisão  justeza  ao  que
consta dos autos e assim cumprir o dever do julgador.
No  caso,  basta  que  se  leia  o  depoimento  da
testemunha e também réu Gean Conceição da Silva,
na  esfera  policial,  donde  se retira  fortes  indícios  da
participação do réus Charles Gomes Pereira Júnior na
cena  criminosa,  depoimento  este  ratificado em juízo
como está às fls. 498/501.
Tais  informações  bastam  para  que  se  tenha  como
presente  indícios sérios da participação do agente
Charles  como  mentor  da  morte  da  vítima,  da
ocultação de cadáver e da concussão.
E  mesmo  que  dúvida  se  tivesse  quanto  à
participação,  é  de  se  ter  em  mente  que  em
momento  de  pronúncia  se  aplica  o  princípio  in
dubio pro societate e  não  in dubio pro reo.”  (fls.
531/532) (grifei)

Nessa senda, percebe-se que o decisum se adequa perfeitamente

aos ensinamentos legais não se omitindo da análise dos requisitos do artigo

413 do CPP quanto aos crimes conexos eis que, conforme superficialmente

relatado  (como  tecnicamente  se  requer),  o  depoimento  do  corréu  Gean

Conceição foi a peça chave da tese acusatória, nele se subsumindo a prática

Desembargador João Benedito da Silva
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de todos os atos delitivos (o principal e os conexos).

Esse é o entendimento da douta Procuradoria de Justiça em seu

parecer, litteris:

A segunda preliminar não tem razão de ser, primeiro
porque a nulidade da decisão de pronúncia deve ser
alegada  em  eventual  recurso  em  sentido  estrito.  E,
embora  interposto,  não  se  aventou  essa  situação,
tornando-se preclusa a matéria.
Não  fosse  isso,  a  decisão  de  pronúncia,  embora
concisa, reportou-se expressamente ao testemunho de
Gean Conceição da Silva, que integrava a equipe do
apelante  na  Delegacia,  dando  conta  do
desaparecimento da vítima em razão do fato [sic] de
haver exigido numerário para que fosse libertada, junto
com o outro preso (fls. 531/532).
Diante disso, não prospera o argumento. (fls. 904/905)

E  dessa  Câmara  Criminal  quando  do  julgamento  do  Recurso

Criminal  em  Sentido  Estrito  n.  200.2009.0065398/002 (fls.  759/766),

mostrando-se  ser  a  impugnação  em  estudo  fruto  do  mero  inconformismo

infundado da defesa:

d)  da  ausência  de  fundamentação  da  pronúncia
quanto ao delito de ocultação de cadáver (art. 316
do CP).
No exame da decisão de pronúncia (fls. 529/533) fica
evidenciado  que  o  juiz  da  causa  fundamentou,  de
forma  concisa,  a  existência  de  juízo  positivo  de
admissibilidade  quanto  ao  delito  de  ocultação  de
cadáver imputável ao recorrente.
Para  tanto,  seguem-se  trechos  que  comprovam  a
existência de fundamentação idônea […]
Logo, as razões assentadas na decisão de pronúncia
apresentam-se  aptas  à  manutenção  da  condenação
em observância aos termos do art. 93, I da CF c/c art.
413 do Código de Processo Penal. (fls. 765/766)

Outrossim, ainda que na decisão de pronúncia não se houvesse

fundamentado quanto ao crime de concussão apontado pelo apelante, já se

operou a preclusão quanto a essa matéria uma vez que ela não foi aventada

Desembargador João Benedito da Silva
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quando do recurso em sentido estrito interposto.

Rejeito a preliminar.

NULIDADE  ABSOLUTA  DO  FEITO  POR  VIOLAÇÃO  AO

PRINCÍPIO DO JUIZ  NATURAL (artigo 593, III, “a” do CPP)

O recorrente  pleiteou,  preliminarmente,  a  nulidade  absoluta  do

feito, com a necessidade de realização do novo julgamento, por violação ao

princípio  do  juiz  natural  eis  que  em  razão  do  deferimento  do  pedido  de

desaforamento do feito (ação penal n. 0582003.002131-3/002) foram os autos

distribuídos  originalmente  ao  2º  Tribunal  do  Júri  da  comarca  de  João

Pessoa/PB (vide certidão de distribuição à fl. 638) vindo o magistrado primevo

atuante naquela Vara a averbar-se suspeito e determinar a redistribuição para

o 1º Conselho Popular da mesma comarca, que, por fim, o condenou.

Argumenta,  então,  que  sendo  a  suspeição  vinculada  à

imparcialidade do magistrado e, portanto, de índole pessoal, não deveria ter

sido procedido o deslocamento da competência,  mas,  tão somente,  ao seu

substituto legal, permanecendo o julgamento no 2º Tribunal do Júri.

Afirmou que o prejuízo  estaria  evidenciado pelo  fato  de  que o

Conselho de Sentença do 2º  Tribunal  de  Justiça  da Capital  poderia  ter-lhe

absolvido pois, tratando-se de juízes leigos, os fatos poderiam ser interpretados

de  modo  diverso,  considerando  a  formação  moral,  religiosa  e  política  dos

julgadores, devendo, assim, ser reconhecida a nulidade ao princípio afrontado

com sua submissão a novo julgamento.

Pois bem. O apelante questiona a nulidade processual a partir da

decisão que determinou a redistribuição dos autos, ante a suspeição do Juiz

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidente do 2º Tribunal do Júri, in verbis:

Cuida  de  processo  desaforado  da  comarca  de  Rio
Tinto  para  esta  Capital,  que  por  distribuição,  o  feito
aportou nesta unidade judiciária, razão por que devo
averba-me suspeito  por  haver  decidido  em segundo
grau,  concedendo  liminar  no  pedido  de
desaforamento,  quando  substitui  o  ínclito  Des.  Nilo
Ramalho, conforme decisão de fls. 637 dos autos.
Por conseguinte, averbo-me suspeito para Presidir  o
julgamento.
Redistribua  os  autos  para  o  1º  Tribunal  do  Júri,
igualmente competente para o julgamento. (fl. 651)

Ab  initio,  há  de  se  ressaltar  que  o  fundamento  da  decisão

supramencionada  não  origina  a  suspeição  do  julgador,  mas,  sim,  seu

impedimento nos moldes do artigo 252, III do CPP1. 

Ora, o pedido de desaforamento do julgamento da ação penal não

implica  na  análise  da  sua  matéria  meritória  já  que  visa  garantir  apenas  a

imparcialidade do órgão julgador.

Ademais, o douto magistrado primevo atuou na segunda instância

apenas quando da concessão liminar do pedido de suspensão do processo em

sede de ação de desaforamento (fl. 590), ou seja, analisou, apenas, a fumaça

do  bom direito  e  o  perigo  da  demora  do  petitório  formulado  na  dita  ação,

portanto, inexistiu impedimento na hipótese em testilha.

Entretanto, cuida-se de nulidade relativa e, portanto, deveria ter

sido  questionada na  primeira oportunidade  que a  parte  teve de falar  nos

autos, o que não se verificou, restando, assim, preclusa a matéria.

Outrossim, conforme os artigos 563 e 566 do Código Processual

Penal nenhum ato será declarado nulo se da nulidade não resultar prejuízo

1 Art. 252 - O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que: III - tiver funcionado
como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão;

Desembargador João Benedito da Silva
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para a acusação ou a defesa, ademais, para que seja declarada a nulidade o

ato processual há de influir na apuração da verdade substancial ou na decisão

da causa, o que não se verifica no caso em epígrafe.

Ademais,  os  argumentos  utilizados  pelo  Apelante,  de  que  o

prejuízo  se  mostra  evidenciado na probabilidade de ao ser  julgado pelo  2º

Tribunal do Júri ser absolvido, não merecem acolhida eis que o 1º Conselho

Popular  da  comarca  da  Capital  detém  a  mesm  a  competência  material  e

hierárquica daquele, não havendo qualquer ofensa ao direito de defesa e de

contraditório.

II – DA PREJUDICIAL DE MÉRITO

PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL

(OCULTAÇÃO DE CADÁVER)

O  artigo  211  do  Código  Penal  estipula  para  o  crime  de

“destruição, subtração ou ocultação de cadáver” uma pena de  01 (um) a 03

(três) anos de reclusão, e multa.

O  Juiz  Presidente  do  Tribunal  do  Júri  estipulou,  na  sentença

condenatória de fls. 827/830, uma pena concreta de 01 (um) ano e 09 (nove)

meses de reclusão.

Os  artigos  110,  §1º  e  109,  caput,  ambos  do  Estatuto  Penal

Substantivo, por sua vez, declinam que, depois da sentença condenatória com

trânsito  em  julgado  para  a  Acusação,  a  prescrição  regula-se  pela  pena

aplicada, o que, na hipótese em atento, resultaria em um prazo prescricional

de 04 (quatro) anos (inciso V).

Desembargador João Benedito da Silva
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Por  sua  vez,  o  artigo  117  do  mesmo Código  retromencionado

delineia como causas interruptivas da prescrição: o recebimento da denúncia, a

pronúncia, a decisão confirmatória da pronúncia e a publicação da sentença

condenatória recorrível (incisos I a IV).

Pois bem. A denúncia foi recebida em 22 de agosto de 2003 (fls.

195/196) e a pronúncia foi prolatada em 14 de maio de 2007 (fls. 529/533), não

decorrido, portanto, o prazo prescricional nesse instante.

Todavia, entre a prolação da pronúncia (14 de maio de 2007) e a

decisão confirmatória  (fls.  760/767)  proferida  por  intermédio  de acórdão  da

Câmara  Criminal  dessa  Instância  ad  quem (17  de  abril  de  2012),  restou

ultrapassado em 01 (um) ano o prazo prescricional, estando, assim, extinta a

punibilidade, exclusivamente quanto ao crime de ocultação de cadáver

(artigo 211 do CP), nos moldes do artigo 107, IV do Código Penal.

III – DO MÉRITO

DA DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS

AUTOS (artigo 593, III, alínea “d” do CPP)

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em  desfavor  de  Charles  Gomes  Pereira  Júnior,  Antônio  Luiz

Ferreira de Moura, Gilmar José dos Santos, Rosinaldo Manoel da Silva, Carlos

Alexandre Fidélis da Silva e Gean Conceição da Silva, dando o primeiro como

incurso nas sanções penais do  artigo 121, §2º, V c/c artigos 211 e 316 c/c

artigo 29 e 69 (três) vezes, todos do Código Penal, e artigo 1º, I da Lei n.

8.072/90, e os demais no artigo 121, §2º, V e artigo 211 c/c artigo 29 e 69 (duas

vezes), todos do Código Penal, e artigo 1º, I da Lei n. 8.072/90, pelos fatos a

seguir descritos:

Desembargador João Benedito da Silva
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Noticiam  os  informes  policiais  que  a  partir  de
11.04.2003, o acusado CHARLES GOMES PEREIRA
JÚNIOR  passou  a  exercer  o  cargo  de  Delegado
Comissionado do Município de Marcação, PB.
Deflui  dos  autos  que  o  Delegado  Comissionado
CHARLES  JÚNIOR,  mediante  procedimento  atípico,
constituiu  uma  inusitada  comissão  de  “auxiliares”,
composta pelos demais increpados (2º, 3º, 4, 5º e 6º
acusados).
Deflui dos autos que na madrugada de 22 de junho de
2003, Nelson Correia encontrava-se num bar de sua
propriedade, localizado no centro da cidade de Baía
da Traição, PB, em companhia da garota de programa
Maria da Guia Lima da Costa,  quando ali  aportou o
Delegado de Marcação,  CHARLES JÚNIOR,  e  seus
comandados.
Apresentando-se como policiais, CHARLES JUNIOR e
seu séquito, determinaram que Nelson Correia abrisse
a porte. Ante a recusa do morador, a janela daquele
estabelecimento  comercial  fora  arrombada.  Ali,  o
Delegado  de  Polícia  do  Município  de  Marcação,
CHARLES JÚNIOR, após busca efetuada no lugar –
independentemente de mandado judicial – comunicou
a apreensão de 40 (quarenta) gramas da substância
cientificamente chamada de “cannabis sativa linneu”, a
maconha. Em seguida, anunciou a prisão de Nelson
Coreia, em ardente delito.
Daí,  incriminados  pela  prática  de  tráfico  ilícito  de
entorpecentes, Nelson Correia e Maria da Guia foram
conduzidos para a Delegacia de Polícia de Marcação.
Nesse ínterim, em razão de sua função, o Delegado
CHARLES JUNIOR convidou Nelson Correia para uma
conversa, quando passou a exigir diretamente para si,
vantagem  indevida,  equivalente  a  quantia  de
R$3.000,00 (três mil reais) em troca da liberdade do
conduzido,  o  qual,  caso  aceitasse  a  indecorosa
proposta, não seria autuado em ardente delito. […]
Conforme  restou  evidenciado,  concomitantemente  à
prisão  de  Nelson  Correia,  também  por  ordem  do
Delegado de Marcação, CHARLES JUNIOR, ocorreu o
enclausuramento  de  Maria  da  Guia.  Acontece  que
desde o dia do sobredito encarceramento,  Maria  da
Guia desapareceu. Por conseguinte, não mais foi vista
no lugar.
A  princípio,  o  sumiço  da  moça  desencadeara
perplexidade  à  comunidade.  Logo,  o  mistério  foi
desvendado.  O  acusado  GEAN  CONCEIÇÃO  DA
SILVA revelou  a  trama urdida  que  culminara  com a
eliminação de Maria da Guia. […]
Nada se sabe sobre  as  circunstâncias  objetivas  em
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derredor do assassinato de Maria da Guia – como os
meios  e  modos de execução  do crime e  a  conduta
individualizada de cada incriminado – senão quanto ao
teor  das  informações  advindas  do  interrogatório  do
acusado GEAN, no sentido de que a inditosa moça foi
morta a “tiros de revólver e um disparo de espingarda
calibre  12 e deixada sem roupa num canavial”.  (fls.
03/09)

Citado o réu Charles Gomes Pereira Júnior por edital, o mesmo

não compareceu  ao  interrogatório,  apesar  de  ter  advogado  constituído  nos

autos, sendo o seu processo desmembrado dos demais corréus por intermédio

do despacho de fl. 308. Ressalta-se, desde já, que durante toda a instrução

criminal  esteve  ele  em  local  incerto  e  não  sabido,  inexistindo,  no  caderno

processual, sua versão sobre os fatos (vide fl. 530)

Em seguida,  processado,  regularmente,  o  feito,  veio  ele  a  ser

pronunciado (fls.  529/533)  e  o  julgamento  desaforado  para  a  comarca  da

Capital (fls. 584 e 587/588, fls. 690/695).

Submetido ao Tribunal do Júri, veio este a reconhecer a autoria e

a materialidade do delito a ele imputado, condenando-o por maioria de votos

(fls.  821/823)  pela  prática  dos atos  delitivos  encartados no artigo 121,  §2º,

inciso V, artigo 211 e artigo 316 c/c artigo 29 e 69, todos do Código Penal,

sendo estipulada pelo Juiz Presidente do Conselho Popular as penas de  18

(dezoito) anos e 06 (seis) de reclusão pelo crime de homicídio qualificado,

01 (um) ano e 09 (nove) meses de reclusão pelo crime de ocultação de

cadáver praticado em co-autoria com terceiras pessoas e 03 (três) anos e

03 (três) meses de reclusão e 30 (trinta)  dias-multa por concussão,  as

quais somadas, ante o reconhecimento do concurso material (artigo 69 do CP),

resultaram em uma  pena  definitiva  de  23  (vinte  e  três)  anos e  06  (seis)

meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.

Irresignado, veio o réu a apelar pugnando o reconhecimento de

que a decisão do Júri foi manifestamente contrária à prova dos autos.
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Tal pretensão, no entanto,  não merece acolhida, pois, ao meu

ver, a prova dos autos permite, claramente, a conclusão a que chegou o Corpo

de Jurados.

Além do mais, o aludido dispositivo (artigo 593, III, alínea “d” do

CPP) deve ser interpretado como regra excepcionalíssima, cabível, somente,

quando  não  houver,  ao  senso  comum,  material  probatório  suficiente  para

sustentar a condenação.

No  que  se  refere  à  materialidade  delitiva,  o  artigo  167  do

Código Processual Penal declina que a prova testemunhal pode suprir a falta

de exame de corpo de delito, caso desaparecidos os vestígios, o que se aplica,

perfeitamente,  ao caso em atento eis  que, conforme declinado nos autos a

ofendida  se  encontra  desaparecida  desde  o  dia  22  de  junho  de  2003,

havendo relato de que ela foi  assassinada a mando do então Delegado do

Município de Marcação/PB Charles Gomes Pereira Júnior, ora réu.

A propósito:

Ementa:  HABEAS  CORPUS.  PACIENTE
PRONUNCIADO  PELO  CRIME  DE  HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. TRANCAMENTO DA
AÇÃO  PENAL.  ALEGAÇÃO  DE  FALTA DE  JUSTA
CAUSA.  IMPROCEDÊNCIA.  EXISTÊNCIA  DE
INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. EXAME
DE  CORPO  DE  DELITO.  PRESCINDIBILIDADE.
DESAPARECIMENTO  DOS  VESTÍGIOS.  PROVA
TESTEMUNHAL.  SUPRIMENTO.  RECURSO
IMPROVIDO. I  O art.  167 do Código de Processo
Penal dispõe que, desaparecendo os vestígios do
crime, a falta do exame de corpo de delito poderá
ser suprida pela prova testemunhal, como ocorreu
no caso dos autos. Improcedente, dessa forma, a
alegação de falta de justa causa para a ação penal
por ausência de prova da materialidade do crime. II
O  exame das  questões relativas  à  materialidade do
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crime,  suscitadas  pela  defesa,  deverá  ter  lugar  no
juízo competente para a causa, no caso, o Tribunal do
Júri. III Para se chegar a conclusão diversa da adotada
pelas instâncias anteriores, no sentido da inexistência
de prova da materialidade do crime, necessário seria o
reexame  do  conjunto  fático-probatório  da  causa,
providência sabidamente inviável em habeas corpus.
IV  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus  improvido.
(STF -  RHC:  113508  DF  ,  Relator:  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI,  Data  de  Julgamento:  02/04/2013,
Segunda  Turma,  Data  de  Publicação:  DJe-070
DIVULG 16-04-2013 PUBLIC 17-04-2013)

Já com relação à autoria, diante das duas versões manifestadas

nos autos, de que o apelado, juntamente com os outros corréus, praticou o

crime de  homicídio  qualificado  para  assegurar  a  ocultação  de  outro  crime,

ocultação de cadáver e concussão em concurso de pessoas e em concurso

material, e a versão sustentada pela defesa da negativa do fato por inexistência

de prova da materialidade e  da autoria  e  consequente  absolvição (fl.  833),

preferiu o Conselho de Sentença acolher a tese acusatória, tendo em vista as

provas colhidas no caderno processual.

Ora,  é  cediço  que  para  que  se  decida  pela  nulidade  de  uma

decisão  do  Conselho  de  Sentença  do  Tribunal  Popular  do  Júri,  sob  o

argumento de ser esta manifestamente contrária à prova dos autos, necessário

se  faz  que  o  conjunto  probatório  estabeleça,  de  modo  irrefutável,  a

necessidade de decisão diametralmente oposta à inicialmente exarada.

Porém,  da  análise  dos  depoimentos,  produzidos  à  luz  do

contraditório,  pode-se  afirmar  que  a  decisão  proferida  pelo  Conselho  de

Sentença,  ao  acolher  a  tese  ministerial,  não  se  desvencilhou  do  acervo

probatório  contido  nos  autos,  tendo  o  Tribunal  do  Júri,  com  respaldo  no

princípio constitucional da soberania dos veredictos (artigo 5º, inciso XXXVIII,

alínea “c”, da Constituição Federal), decidido da forma que lhe pareceu mais

justa.
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Pois bem. A Sra. Maria do Carmo Pereira da Silva Lima, irmã da

vítima, declarou na esfera policial:

Que é irmã de Maria da Guia Lima da Costa; que a
última vez que viu Maria da Guia, foi quarta-feira, que
hoje por volta das 8:30 horas foi acordada por Maria
das Dores do Nascimento, tendo esta perguntado por
Maria da Guia Lima da Costa, tendo a queixosa dito
que desde o dia 18.06.2003, não havia vista sua irmã;
que a mesma tinha sido presa na cidade de Baía da
Traição pelo Delegado de Marcação, fato este ocorrido
no dia 22.06.2003 isso por  volta das 2:00 horas da
madrugada, bastante aflita com tal notícia a queixosa
se dirigiu até a Delegacia de Polícia Civil da cidade de
Marcação,  porém  a  mesma se  encontrava  fechada,
motivo pelo qual se dirigiu até a Delegacia de Polícia
de  Baía  da  Traição,  local  onde  encontrou  NELSON
pois este estava prestando declarações a respeito de
sua prisão pelo Delegado de Marcação, tendo Nelson
lhe informado que a última vez que viu Maria da Guia,
foi quando a mesma saiu com o Delegado de Polícia
da  cidade  de  Marcação  e  seus  agentes;  que  a
Queixosa já procurou Maria da Guia, tanto na cidade
de Marcação, como na cidade de Baía da Traição e
não a  encontrou,  motivo  pelo qual  pede providência
[…] (fl. 15)

Logo em seguida, ainda na esfera extrajudicial, expôs:

Que a Declarante  hoje  por  volta  das 8:30 horas  foi
procurada por uma amiga sua e perguntou por a irmã
da declarante perguntando se sua irmão MARIA DA
GUIA se  encontrava  na  casa  da  Declarante;  que  a
Declarante respondeu que não que a última vez que a
Declarante viu Maria da Guia foi quarta-feira passada,
no dia 18.06.2003; que sua amiga responde que a sua
irmã Maria da Guia havia sido presa na cidade de Baía
da  Traição,  pelos  policiais  da  cidade  de  Marcação,
juntamente com Nelson de Baía da Traição;  que de
imediato a declarante saiu para a Delegacia de Polícia
de Marcação para saber de notícia de sua irmã (Maria
da  Guia)  chegando  lá  encontrou  a  Delegacia  de
Polícia de Marcação fechada; que nesse momento a
Declarante se dirigiu para a cidade de Baía de Traição,
chegando na Delegacia de Polícia de Baía da Traição,
a declarante encontrou Nelson e perguntou a Nelson
por Maria da Guia, e Nelson respondeu que Maria da
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Guia  havia  sido  presa  pelo  Delegado  de  Polícia  de
Marcação  onde  permaneceu  até  as  4  horas  da
madrugada  do dia  22 de junho de 2003;  que disse
Nelson que o Delegado deixou ele preso na Delegacia
e  soltou  a  irmã da  Declarante  (Maria  da Guia)  e  a
mesma saiu com o Delegado e os policiais da cidade
de  Marcação,  dizendo  que  Maria  da  Guia  iria  para
casa;  que  a  Declarante  não  sabe  dizer  onde  se
encontra sua irmã;  que a Declarante deseja que os
policiais da cidade de Marcação derem conta de sua
irmã, ou viva ou morta, quer que apareça hoje mesmo.
(fls. 27/27v)

De modo uníssono, afirmou perante a autoridade policial:

Que  a  declarante  tomou  conhecimento  de  que  por
volta das 02:00 horas da madrugada do último sábado,
dia 21 de junho de 2003, o delegado de Polícia Civil da
cidade de Marcação-PB, acompanhado de um rapaz
conhecido  por  NALDO  e  de  um  outro  de
características  físicas  alto  e  cabelos  grandes,
conhecido por TONI, se dirigiram até o bar do Nelson
na cidade de Baía da Traição-PB, e lá após quebrarem
uma caixa de som, a descarga do banheiro e algumas
cerâmicas,  prenderam  o  proprietário  daquele  bar,
conhecido por Nelson, e prenderam também a irmã da
depoente  foram  conduzidos  até  a  Delegacia  de
Marcação;  que  a  declarante  sabe  informar  que  o
Nelson foi posto em liberdade por volta das dezesseis
horas  do  dia  seguinte,  ou  seja,  domingo  dia  22  de
junho de 2003, e que a irmã da declarante foi posta
em liberdade antes do Nelson, ou seja, por volta das
05:30  horas  daquela  mesma  madrugada,  e  que  a
então presa saiu da delegacia de Marcação-PB,  em
companhia dos autores da prisão, ou seja, o delegado
de Marcação,  e os rapazes conhecidos por Naldo e
Toni;  QUE  a  declarante  tomou  conhecimento  deste
fato através do próprio Nelson e das suas conhecidas
por Mariluce e Maria [sic]; que informa a depoente que
desde  este  momento  da  prisão  sua  irmã  esta
desaparecida  em  local  ignorado  e  não  sabido;  que
quanto a identificação da pessoa desaparecida trata-
se da indígena MARIA DA GUIA LIMA DA COSTA […]
e que a declarante atribui o desaparecimento de sua
irmã ao delegado da cidade de Marcação-PB; e aos
rapazes  conhecidos  por  NALDO  e  TONI  que
auxiliaram  ou  auxiliam  o  referido  Delegado.  (fls.
57/57v).
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Que é irmã de MARIA DA GUIA LIMA DA COSTA e faz
parte  da  comunidade  indígena  Marcação,  localizada
nesta cidade do mesmo nome; QUE, devido ao fato de
viver  sempre  trabalhando  como  doméstica,  tem
conhecimento dos fatos que envolvem o Delegado da
cidade  CHARLES  JUNIOR,  nomeado  recentemente,
através de comentários, sabendo dizer que ele efetuou
vários desmandos enquanto a frente da Delegacia de
Polícia  local;  QUE  por  diversas  vezes  motos  foram
apreendidas,  pessoas  presas  e  outros  fatos  que  o
Delegado  usava  para  tirar  dinheiro  das  pessoas
envolvidas; que ouviu dizer também que certa feita um
homem conhecido por ALEXANDRE foi preso acusado
de estupro na localidade conhecida por Sítio Cajueiro,
e  comenta-se  na  cidade  que  depois  de  pagar  uma
certa  quantia  na  Delegacia,  este  foi  liberado  e
posteriormente passou a andar no carro com policiais,
tendo a vítima com medo mudado-se para a Cidade de
Sapé-PB; que esse indivíduo ALEXANDRE, no dia da
prisão de MARIA DA GUIA, chegou dizendo no bairro
onde mora denominado BRASILIA, que sua irmã havia
levado uma grande surra da polícia, causando espanto
a seus familiares que não tinham conhecimento dessa
prisão,  apenas  sabiam  que  ela  estava  na  Baía  da
Traição; que soube através de uma amiga de sua irmã
que só conhece por MARIA, que havia sido preso na
Baía da Traição por policiais desta cidade juntamente
com o Delegado um homem de pré-nome NELSON, o
qual  na  noite  do  fato  estava  com  sua  irmã  e  que
depois  com  a  chegada  dos  policiais,  ambos  fora
trazidos  a  Delegacia  desta  cidade  e  após  NELSON
pagar  a  quantia  exigida  pelo  Delegado,  este  foi
liberado e sua irmã a pedido do NELSON foi liberada,
encontrando-se  desaparecida  até  a  presente  data;
QUE sua irmã foi presa na Baía da Traição, no dia 21
para o dia 22 de junho, e cerca de uns dez dias depois
a declarante foi até a Delegacia onde perguntou a dois
rapazes  que  prestavam  serviços  na  delegacia,
conhecidos  por  NALDO  e  TONI,  tendo  estes
respondido  que  não  haviam  prendido  ninguém  e  o
Delegado que naquela hora ligava para a delegacia
também por  telefone perguntou a declarante se não
havia alguma armação por  trás do desaparecimento
de  MARIA  DA  GUIA  para  prejudicá-lo;  QUE  seus
familiares e amigos estão a procura dela […] que a
moça desaparecida não tem a menor possibilidade de
se encontrar em outra localidade tendo em vista que
ultimamente residia na Baia da Traição, não havendo
nenhum  roteiro  seu  naquele  Município,  enquanto  a
família da mesma reside nesta cidade de Marcação,
não tendo uma pessoa sequer que dê notícias suas,
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tendo  inclusive  a  declarante  fornecido  a  passagem
para que a irmã desaparecimento de nome LICA fosse
até  a  cidade  de  Cabedelo  buscar  uma irmã que  ali
residia,  única  pessoa  da  família  que  não  mora  nos
arredores  deste  Município;  QUE  é  comentário
generalizado em todo Município de Marcação de que
MARIA DA GUIA certamente  está  morta,  pois,  caso
contrário, já teria dado notícia a algum parente seu ou
conhecido. (fls. 74/75) 

A amiga da ofendida, Sra.  Mariluce Tomaz de Lima, relatou os

fatos do seguinte modo:

[…]  QUE  a  cerca  de  um  mês  passado  quando
resolveu frequentar o bar acima mencionado conheceu
uma outra moça conhecida por DA GUIA a qual já era
frequentadora do ambiente; que na entre véspera de
São  João,  na  noite  do  sábado  dia  22.06.2003,
encontrava-se ela depoente, Maria uma amiga de DA
GUIA, que mora em marcação, e DA GUIA no Moças
Bar, localizado na beira da praia nesta cidade; que no
bar  também  encontrava-se  um  homem  que  soube
chamar-se Nelson e que também é dono de um bar
com  o  qual  DA  GUIA  saiu  para  fazer  programa,
combinando que logo voltaria; que por volta das 03:30
horas da madrugada, a depoente e MARIA desistiram
de esperar  DA GUIA e  pensando  que  ela  resolvera
dormir com Nelson no bar dele retornaram para a casa
na  qual  estavam  as  três  que  fora  alugada  por  DA
GUIA; QUE por volta das 11:00 horas do domingo, a
depoente  e  sua  colega  MARIA foram  até  o  bar  de
Nelson o qual encontrava-se fechado para procurar DA
GUIA e voltaram sem notícia; QUE na segunda-feira
MARIA que havia retornado para Marcação chega com
a irmã de DA GUIA para saber se já havia notícias dela
e ao descobrirem que ela ainda não havia aparecido,
saindo  perguntando  tomaram  conhecimento  que
NELSON havia sido preso juntamente com DA GUIA e
quando este foi  procurado pela  irmã dela  souberam
através dele que ela tinha sido liberada da Delegacia
antes dele; que até a presente data ninguém sabe o
paradeiro  da  DA GUIA estando  todas  as  colegas  e
familiares  a  espera  de  notícias  (fls.  95/95v)
(confirmado em Juízo à fl. 329).

Versão essa ratificada por Maria das Dores Alves:

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0006539-84.2009.815.2002

[…]  e  de  noite  saiu  ela  depoente,  DA  GUIA  e
MARILUCE,  todas  com  destino  ao  MOÇAS  BAR,
localizado a beira mar; QUE quando estavam no bar
chega ao local um conhecido de DA GUIA de nome
NELSON  o  qual  depois  de  conversar  com  ela,
resolveram sair para fazer um programa; que por volta
das  02:30  horas  cansada  de  esperar  a  depoente
juntamente com MARILUCE resolveram retornar para
casa e dormir;  que no domingo a depoente esperou
toda manhã por DA GUIA, quando momentos depois
chega  MARILUCE que  tinha  ido  dormir  na  casa  de
uma colega,  e  depois  de uma saída voltou dizendo
que  DA  GUIA  havia  sido  presa  juntamente  com
NELSON;  que  a  depoente  depois  desta  notícia,
continuou  na  casa  de  DA GUIA esperando-a  até  a
segunda-feira de manhã e vendo que ela não chegava
retornou para esta cidade e dirigiu-se a casa dos pais
dela,  para perguntar  se ela estava lá;  que lá  tomou
conhecimento de que ela não havia aparecido desde o
sábado e continua sem aparecer até a presente data;
que a depoente tem certeza de que sua amiga não
está mais viva; Que sabe através de comentários de
que sua amiga foi presa e da cadeia desapareceu. (fls.
96/96v)

Por sua vez, o Sr.  Nelson Correia, última pessoa a estar com a

vítima antes de seu desaparecimento, afirmou em sede policial:

Que na madrugada do dia 22 de junho de corrente,
mais  precisamente  por  volta  das  1:30  horas,  da
madrugada o declarante se encontrava tomando umas
cervejinhas no Mogoas bar  quando avistou a  jovem
Maria  da  Guia  Lima  da  Costa,  tendo  esta  lhe
convidado  para  fazer  um  programa;  que  aceitou  tal
proposta  e  em  ato  contínuo  se  dirigiu  para  a  sua
residência (dele declarante),  que uma vez dentro de
sua residência o declarante chegou a manter relações
com Maria da Guia Lima da Costa, que após isso o
declarante pagou a  referida  jovem a importância  de
10,00 reais e quando Maria da Guia abriu a porta para
sair  da  residência  do  Declarante,  percebeu  que  do
lado de fora tinha quatro homens armados, que por tal
motivo a mesma deu um grito e retornou para dentro
da  residência  do  declarante,  motivo  pelo  qual  o
declarante correu para a porta e a trancou, porém, os
referidos elementos, que na ocasião se diziam serem
policiais, arrombaram a porta e a janela do declarante
(casa)  e,  em  ato  contínuo,  de  armas  em  punho,
invadiram a casa do declarante e o prenderam, tendo
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também prendido maria da Guia Lima da Costa, que
na  ocasião,  os  referidos  elementos  quebraram  uma
caixa  de  som,  uma  caixa  de  descarga  de  vaso
sanitária,  uma  caixa  de  cerâmica  que  tinha  no
banheiro  e  como  se  não  bastasse  ainda  tomaram
450,00  reais  que  estavam em poder  do Declarante,
além disse ainda pegaram um perfume e um óleo da
Boticário, além de dois celulares, que após tudo isso
os referidos elementos levaram o declarante e a jovem
Maria  da  Guia  Lima  da  Costa  até  um  Fiat  Uni,  4
portas, de cor azul, ano 96,m que uma vez dentro do
referido veículo o Declarante e a Jovem Maria da Guia
Lima  da  Costa  foram  levados  até  a  Delegacia  de
Polícia de Marcação; que uma vez lá Dr Charles disse
que se o Declarante lhe pagasse R$3.000,00,  ele o
liberaria;  no  entanto  o  Declarante  disse  que  não
pagaria nada haja vista não ter sido preso com nada,
entretanto,  o  Delegado  lhe  mostrou  uma  cerca
quantidade  de  maconha  dizendo  que  tal  droga
pertencia ao Declarante e que por isso iria autuar o
declarante em flagrante delito; com medo de ir para o
Presídio, o Declarante disse ao delegado que não se
preocupasse  que  iria  levantar  o  dinheiro;  que  após
isso  o  Delegado  permitiu  que  o  Declarante  ligasse
para um amigo, amigo este de nome GIUBERTO, que
o  declarante  ligou  do  próprio  telefone  da  Delegacia
para  o  seu  amigo  […]  que  após  isso  Gilberto  se
deslocou até a casa do Declarante e avisou a esposa
do mesmo (dele Declarante) que ele estava preso; que
no dia 22.06.2003, por volta das 7:00 horas da manhã
ligou para a Delegacia da Polícia civil  da cidade de
Marcação, falou com o Delegado, tendo perguntado o
mesmo se naquela Delegacia havia um rapaz de nome
Nelson, tendo o delegado dito que sim, que o mesmo
havia  sido  preso  pelo  Delegado  e  sua  equipe  de
Policiais;  que  nesse  mesmo  dia  a  esposa  do
Declarante se dirigiu até a Delegacia de Polícia Civil
da cidade de Marcação, e lá chegando, a esposa do
Declarante procurou o Delegado,  e em ato contínuo
ela e o Delegado se dirigiram até a cela para falar com
seu  esposa  (dela);  uma  vez  em  contato  com  o
Declarante,  a senhora JOELMA PEREIRA DA SILVA
tomou conhecimento que o Delegado para liberar seu
esposo estava querendo a quantia de 2.000,00 sendo
mil seria no ato da liberação e os outros mil para o dia
5 de julho, próximo presente, que uma vez fechado o
acordo  o  Delegado  retirou  o  Declarante  da  cela  e
permitiu que o mesmo fizesse uma ligação […] a fim
de que o Declarante entrasse em contato com uma
amiga sua para arranjar emprestado a importância de
500,00  que  após  isso  a  esposa  do  Declarante
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juntamente com um policial de apelido GIL se dirigiram
até a cidade de João Pessoa, a fim de pegar a referida
importância;  que  uma  vez  em  João  Pessoa,  mais
precisamente  no  Bairro  do  Bessa,  a  esposa  do
declarante  se  encontrou  com  a  senhora  MARIA
PATIDA  que  após  isso  a  esposa  do  Declarante,
juntamente  com  o  Policial  GIL  retornaram  para  a
cidade de Marcação, tendo entregado [sic] os 500,00
reais  ao  Delegado,  tendo  o  Delegado  contado  o
dinheiro na presença do Declarante, de sua esposa e
dos policiais,  porém esclarece o Declarante que por
faltar  a  quantia  de 500,00 ,  o  Delegado  recolheu  o
Declarante  ao  xadrez,  tendo  dito  que  só  liberaria
quando a esposa do mesmo trouxesse mais  500,00
reais,  por  tal  motivo  o  Declarante  pediu  que  sua
esposa  procurasse  um  Lagosteiro  de  nome  JOÃO
ANTÔNIO (amigo do Declarante) e lhe pedisse 500,00
reais,  por  tal  motivo,  a  esposa  do  declarante,
juntamente  com  um  policial  de  nome  JOÃO,  se
dirigiram até  a  cidade de Baía  da Traição,  onde ao
chegar, pegar com JOAO ANTÔNIO a importância de
500,00 reais tendo em ato contínuo retornado a cidade
de Marcação onde entregaram a referida quantia ao
Delegado, que mais uma vez, contou o dinheiro, tendo
após isso soltado o Declarante; uma vez em liberdade,
o Declarante, sua esposa, pegaram uma carona com
GEORGE (amigo do Declarante) e se dirigiram até a
cidade  de  Baía  da  Traição,  ao  chegar  na  Baía  da
Traição  o  Declarante  bastante  revoltado  com  tanto
injustiça  se  dirigiu  até  a  Delegacia  de  Polícia  desta
cidade e prestou uma ocorrência de todo acontecido;
que  nesta  manhã  quando  se  encontrava  nesta
Delegacia  prestando  declarações,  o  Declarante
presenciou a chegar da senhora MARIA DO CARMO
PEREIRA DA SILVA LIMA (irmã da Senhorita MARIA
DA GUIA LIMA DA COSTA),  juntamente  com  duas
amigas,  a  saber:  MARICULE  TOMÁS  DE  LIMA  e
MARIA DAS  DORES  ALVES,  tendo  visto  e  ouvido
quando as mesmas comunicaram que a jovem Maria
da Guia Lima da Costa se encontrava desaparecida
desde da data em que foi presa com o declarante; que
perguntado  por  esta  autoridade  a  respeito  do
paradeira da jovem Maria da Guia Lima da costa,  o
Declarante informa que a última vez que viu Maria da
Guia Lima Costa o Declarante se encontrava preso na
Delegacia  de  Polícia  Civil  da  cidade  de  Marcação,
porém pode informar que a mesma saiu da Delegacia
com as seguintes pessoas: O DELEGADO, GIU, TONI
E JOÃO e outro que o Declarante não sabe dizer o
nome. (fls. 23/24)
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QUE no  dia  22.06.2003,  por  volta  das 23:00  horas,
encontrava-se  no  MOÇA BAR,  localizado  no  centro
desta cidade (Baía da Traição) quando da chegada de
uma mulher de programa conhecida por DA GUIA com
a qual já havia saído algumas vezes; QUE DA GUIA
chegara  acompanhada  de  duas  amigas  e  após
combinar  mais  um  programa  com  ela  deixaram  as
outras onde estavam e saíram em direção ao bar do
declarante;  QUE por  volta  das  12:30  (meia  noite  e
meia)  DA GUIA resolveu  ir  embora  e  antes  de  sua
saída  o  declarante  lhe  pagou  R$10,00  (dez  reais);
QUE  quando  abria  a  porta  para  sair  DA GUIA foi
surpreendida  por  um  policial  de  Marcação,  cidade
onde  ela  reside,  o  qual  apontava-lhe  uma  arma,
momento em que ela gritou e voltou para o interior do
quarto; QUE de imediato o declarante fechou a porta
ficando os policiais do lado de fora mandando abrir a
porta e como não foram obedecidos estes arrobaram a
janela de seu estabelecimento, entrando em seguida,
constatando serem em número de cinco contando com
o Delegado da cidade de Marcação; QUE ao se verem
no  interior  de  seu  estabelecimento,  os  policiais
passaram a revistar e também quebraram uma caixa
de com, a caixa de descarga do banheiro, três caixas
de cerâmicas que estavam também no banheiro […]
QUE com  os  policiais  estavam dois  veículos,  como
sendo  um  FIAT  UNO  MILLER  quatro  portas,  de
propriedade do Delegado CHARLES JUNIOR, de cor
azul  escuro,  e outro veículo de marca TIPO, de cor
prata, este conduzido por um deles que não se lembra;
QUE  não  conhece  bem  de  nome  mas  lembra
perfeitamente dos policiais sabendo dizer que na sua
prisão  estava  TONI,  GIL,  ALEXANDRE  JEAN  e  o
Delegado  CHARLES  JUNIOR;  Que  ao  sair  de  seu
estabelecimento preso foi levado juntamente com DA
GUIA e na Delegacia pediu para que a soltasse pois
ela nada tinha com sua prisão […] QUE lembra ainda
que quando pediu para soltarem DA GUIA, os policiais
ainda deram um tempo,  e meia hora  depois  saíram
com  ela  da  Delegacia  os  quatro,  como  sendo  o
DELEGADO CHARLES JUNIOR, TONI, GIL e NALDO,
ficando  JEAN  e  ALEXANDRE;  QUE  horas  depois
quando os homens retornaram à Delegacia não mais
trouxeram  DA GUIA,  que  encontra-se  desaparecida
até a presente data […] QUE até a presente data DA
GUIA não  foi  encontrada  estando  no  Município  de
Marcação em estado de povorosa, tendo o declarante
tomado  conhecimento  que  indígenas  daquela
localidade  já  tentaram  invadir  a  Delegacia  […]  Que
não paira qualquer dúvida que o desaparecimento de
DA GUIA é de inteira responsabilidade do Delegado
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CHARLES JUNIOR e de seus ajudantes  no  serviço
policial […] (fls. 81/82)

Em Juízo, apresentou a mesma versão:

QUE o declarante  se divertia  na Boate  “Boças Bar”
[sic]  em companhia da vítima DA GUIA e depois  foi
para o seu quarto que fica ao lado de um bar de  sua
propriedade onde os dois permaneceram; que já mais
tarde, DA GUIA resolveu ir e quando o declarante abria
a porta ela sair foi surpreendido com os acusados de
arma em punho em frente a casa; que imediatamente
o declarante fechou a porta puxando DA GUIA para
dentro de casa; que os acusados gritam para que o
Declarante abrisse a porta enquanto ele alegava que
não abriria porque ali se tratava de sua residência mas
para sua surpresa os denunciados arrombaram uma
janela e de armas apontadas para o Declarante e DA
GUIA, deram-lhes voz de prisão e os levaram para a
Delegacia  de  Marcação;  que  na  Delegacia  de
Marcação, o Declarante e DA GUIA ficaram presos em
uma  mesma  cela;  que  já  durante  a  madrugada,
quando o “galo já cantava”,  DA GUIA foi retirada da
cela e da Delegacia saiu acompanhada de Gil, Tony e
Naldo, pensando o Declarante que eles estivessem ido
levar  Guia  para  casa  já  que  o  Declarante  havia
proposto ao Delegado que soltasse DA GUIA e depois
cuidaria  de  pegar  a  importância  que  o  Delegado
cobrava;  que  já  pela  manhã  os  três  homens  que
levaram DA GUIA retornaram a  Delegacia  sem ela;
que  o  acusado  NALDO  chegou  a  tirar  de  uma
bermuda pertencente ao Declarante a importância de
R$600,00 em dinheiro, fato que o Declarante contou
ao Delegado Charles, e mesmo assim ainda teve que
pagar ao Delegado a importância de R$1.000,00 para
ser solto e o mesmo Delegado Charles exigia que ele
pagasse  R$3.000,00;  que  o  Declarante  tomou  o
dinheiro emprestado a uma amiga em João Pessoa;
que  a  esposa  do  Declarante  foi  acompanhada  do
corréu Gil, onde pegou os R$1.000,00; Que DA GUIA
chegou a dizer que os acusados não poderiam estar
na  Baia  da  Traição  prendendo  pessoas  porque
trabalhavam na cidade de Marcação e se insistissem
praticar tais atos ela diria ao Juiz da Comarca, instante
em  que  Naldo  deu-lhe  um  tapa  nas  costas  mas  a
pedido d0 Declarante não mais a espancou; que isto
aconteceu no momento das prisões […] QUE após ser
solto o Declarante voltou para o seu quarto e quando
lá  já  estava,  duas  colegas  de  DA GUIA que  viram
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quando  ele  saiu  com  ela  estiveram  no  quarto
perguntando se ele sabia onde DA GUIA estava tendo
o declarante respondido que ela havia saído com os
três policiais, dizendo eles que a levaram para casa e
aí  é que soube que DA GUIA havia desaparecido e
tomou providência  de  ir  até  a  Delegacia  e  registrar
uma  ocorrência  sobre  o  desaparecimento;  que  no
momento em que DA GUIA foi retirada da Delegacia
foram com ela  Tony,  Gil  e  Naldo,enquanto  Jean  foi
para casa e o Delegado Charles Júnior ficou sozinho
na Delegacia, inclusive dormindo numa rede […] Que
o  Depoente  como  já  dito,  afirma  que  foi  Gil  que
recebeu o dinheiro em João Pessoa, mas não sabe a
quem, ou se ele entregou a alguém; que no momento
em  que  o  pagamento  foi  devidamente  efetivado,  o
Declarante foi posto em liberdade; QUE o declarante
pediu que primeiro soltasse DA GUIA porque sendo
um homem casado não queria levar problemas para
sua  família,  principalmente  que  o  fato  chegasse  ao
conhecimento de sua esposa; que quando Gil, Naldo e
Tony  retornaram  a  Delegacia  pela  manhã,  nada
trataram sobre DA GUIA, apenas conversaram entre
si. (fls. 327/328)

O que veio a ser ratificado por Joelma Pereira da Silva (esposa

de Nelson) (fls. 25/25v) e a testemunha George de Holanda Melo (fls. 26/26v)

na esfera extrajudicial, bem como em suas declarações perante o magistrado

primevo, in verbis:

QUE  a  depoente  é  esposa  do  Declarante  Nelson
Correia; que a depoente recorda que fez uma viagem
a  João  Pessoa,  acompanhada  do  corréu  Gil  para
encontrarem-se com uma amiga da depoente de nome
Maria  Patida,  a  quem o  esposo  da  Depoente  havia
pedido um dinheiro emprestado para dar ao Delegado
Charles;  que  o  valor  que  Maria  Patida  entregou  a
depoente  foi  de  R$500,00,  dinheiro  este  que  fora
entregue  a  Gil;  que  chegando  na  Delegacia,  Gil
entregou a Charles R$500,00 mas ele exigiu R$500,00
para poder soltar Nelson; que com a nova exigência
do Delegado a Depoente procurou um amigo na Baia
da Traição e conseguiu mais R$500,00 e diretamente
entregou ao Delegado Charles e aí Nelson foi  solto;
que  quando  a  Depoente  chegou  na  Delegacia
aproximadamente 08:00 horas da manhã de preso só
havia  seu  esposo  de  nome  Nelson;  que  quando  a
depoente  chegou  a  Delegacia  Nelson  disse  que  foi
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preso juntamente com DA GUIA mas que os policiais
já haviam levado DA GUIA para casa; que a depoente
não sabe dizer o que o povo de Baia da Traição tem
como a verdadeira história do desaparecimento de DA
GUIA; QUE tanto Nelson como DA GUIA foram presos
no Bar  pertencente a Nelson na cidade de Baia  da
Traição e levados para a Delegacia de Marcação; que
a Depoente não sabe se os acusados, afora Charles
são  policiais,  mas  na  Delegacia  eles  até  usavam
colete de policiais a prova de bala. (Joelma Pereira às
fls. 328/329)

QUE  o  depoente  possuia  um  veículo  e  foi  quem
buscou Nelson na Delegacia de Marcação e o levou
para a Baia da Traição; que d. Joelma chegou a pedir
R$1.000,00  emprestado  ao  depoente  mas  ele  não
atendeu  porque  não  tinha  o  dinheiro  mas  ela
conseguiu  outra  pessoa;  que  Nelson  disse  ao
Depoente que havia sido preso juntamente com uma
moça de nome DA GUIA; que Nelson disse também
ao  depoente  que  antes  dele  DA  GUIA  tinha  sido
liberada; que Nelson também disse que DA GUIA saiu
da Delegacia em um carro com policiais (George de
Holanda à fl. 329)

A testemunha arrolada pela acusação José Roberto de Azevedo

Silva (cacique da Aldeia), quando ouvido perante a autoridade policial, disse:

Que o Declarante é cacique da Aldeia de Marcação e
tem  recebido  várias  reclamações  da  comunidade
indígena,  dando conta de abuso de poder  praticado
pelo  Delegado  da  cidade  de  Marcação/PB  e  os
agentes conhecidos por Toni e NALDO; que entre os
abusos  pode-se  destacar  que  o  Delegado  e  os
agentes citados estavam trazendo menores do sexo
feminino  para  dentro  do  prédio  da  Delegacia  e
estavam  fazendo  o  que  declarante  chama  de
“verdadeiro  cabaré”,  inclusive  inferindo  bebidas
alcoólicas;  que  pode-se  destacar  ainda  que  os
referidos  policiais  estavam  cobrando  dinheiro  para
liberação  de  motocicletas  que  eram apreendidas  ao
bel  prazer;  que  destaca-se  também  as  agressões
físicas que estavam sendo cometidas  pelos policiais
contra  a  comunidade  indígena  e  também  o
desaparecimento de uma indígena e destaca-se ainda
que os referidos policiais efetuavam disparos de armas
de fogo em via pública, sem motivos aparentes; Que
todos  esses  abusos  causou  revolta  não  apenas  na
comunidade  indígena  mas,  inclusive,  na  população
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não indígena da cidade de Marcação, principalmente
pelo desaparecimento da indígena e pelas agressões
físicas praticadas. (fl. 55)

QUE é cacique da Aldeia Marcação, localizada nesta
cidade do mesmo nome e por está sempre a frente da
comunidade  indígena,  a  qual  representa,  tem
conhecimento  de  que  o  Delegado  da  Cidade
CHARLES JUNIOR, nomeado recentemente, efetuou
vários desmandos enquanto a frente da Delegacia de
Policia  local;  Que  por  diversas  vezes  motos  foram
apreendidas,  pessoas  presas  e  outros  fatos,  que  o
Delegado  usava  para  tirar  dinheiro  das  pessoas
envolvidas; QUE certa feita um homem conhecido por
ALEXANDRE  foi  preso  acusado  de  estupro  na
localidade conhecida por Sítio Cajueiro, e comenta-se
na cidade que depois de pagar uma certa quantia na
Delegacia este foi liberado e posteriormente passou a
andar no carro com policiais, tendo a vítima com medo
mudado-se para a Cidade de Sapé-PB; que no mês de
junho próximo passado, foi preso na Baía da Traição
por policiais desta cidade juntamente com o Delegado
um homem de pré-nome NELSON e uma mulher de
nome MARIA DA GUIA LIMA DA COSTA,  os  quais
foram  trazidos  a  Delegacia  desta  cidade  e  após
NELSON pagar a quantia exigida pelo Delegado este
foi liberado e a mulher encontra-se desaparecida até a
presenta  data,  estando  seus  familiares  e  amigos  a
procura dela; QUE diante dos últimos acontecimentos,
a  comunidade  indígena  local  esteve  diante  da
Delegacia  para  fazer  justiça  com  as  próprias  mãos
contra o Delegado, não chegando o fato a acontecer
por  intervenção  do  declarante;  que  a  moça
desaparecida  não  tem a  menor  possibilidade  de  se
encontrar  em  outra  localidade,  tendo  em  vista  que
ultimamente residia na Baía da Traição, não havendo
nenhum  roteiro  seu  naquele  Município,  enquanto  a
família  da mesma reside nesta cidade de Marcação
não tendo uma pessoa sequer que dê notícias suas,
tendo  inclusive  o  declarante  fornecido  a  passagem
para que a irmã da desaparecida de nome LICA, fosse
até  a  cidade  de  Cabedelo  buscar  uma irmã que  ali
residia,  única  pessoa  da  família  que  não  mora  nos
arredores  deste  Município;  que  é  comentário
generalizado em todo Município de Marcação de que
MARIA DA GUIA certamente  está  morta,  pois  caso
contrário já teria dado notícia a algum parente seu ou
conhecido. (fl. 76)

Perante o Tribunal do Júri não acrescentou maiores informações:
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[…]  que  existia  comentários  de  que  pessoas  eram
torturadas pela polícia judiciária de Marcação; que o
comentário na comunidade no outro dia é que ela tinha
sido presa e logo após desaparecido; que não sabe o
motivo  da  prisão;  que  em  Baía  de  Traição  existe
Delegado mas quem efetuou a prisão foi o Delegado
de  Marcação  […]  que  a  comunidade  tem  a  vítima
como morte [...] que a vítima fazia programa […] que
era uma boa pessoa para a Comunidade […] que não
tem conhecimento se ela usava droga […] que a vítima
era índia […] que quando ocorreu o sumiço ele já era
cacique […] que até hoje não conseguiram encontrar o
local onde possivelmente foi enterrado o corpo dessa
vítima [...] (mídia digital de fl. 820)

A genitora da vítima,  Sra. Maria José de Lima,  constatou, em

ambas as esferas, o desparecimento de sua filha:

QUE é mãe de MARIA DA GUIA LIMA DA COSTA e
faz  parte  da  comunidade  indígena  Marcação,
localizada  nesta  cidade  do  mesmo  nome;  que  na
segunda-feira, véspera de são joão, encontrava-se em
casa, quando da chegada de uma amiga de sua filha
MARIA DA GUIA a qual queria saber  dela pois dois
dias  antes,  o  Delegado  desta  cidade  de  Marcação
havia  ido  na  Baía  da  Traição,  juntamente  com  os
policiais  TONI,  JEAN,  NALDO e ainda  um indivíduo
conhecido por ALEXANDRE e teria prendido sua filha
e um rapaz de nome NELSON; QUE a partir  desse
momento só sabe informar que sua filha MARIA DA
GUIA não mais apareceu em casa e nem foi vista em
lugar  algum;  QUE  ouviu  no  rádio  e  viu  um  grande
tumulto na cidade;  que a comunidade indígena local
esteve diante da Delegacia para fazer justiça com as
próprias mãos contra o Delegado, não chegando o fato
a acontecer por intervenção do declarante […] (fl. 78)

QUE a vítima,  filha  da Declarante,  morava  com um
rapaz que havia há poucos dias ido embora para São
Paulo tendo ela ido para a Baia da Traição; que era
terça-feira  quando  DA  GUIA  esteve  na  casa  da
Declarante e disse que lá só voltaria na segunda-feira
próxima;  que  na  segunda-feira  DA  GUIA  não
apareceu; que na casa da Declarante tinha uma amiga
chamada  Maria  do  Carmo  que  naquela  mesma
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segunda-feira  tomou  conhecimento  do
desaparecimento  de  DA  GUIA  e  informou  a
Declarante;  que ficou nervosa e  pediu  a amiga que
procurasse melhor saber da notícia que lhe dava; que
a amiga da declarante ainda procurou saber sobre o
desaparecimento de DA GUIA mas depois foi embora
para Cabedelo e depois disse a Declarante que não
havia mais se interessado pelo fato porque estiveram
próximo a sua casa uns homens em um carro preto e
essa visita a amedrontou; que o corréu Alexandre logo
após o desaparecimento de DA GUIA esteve em um
rio  na  cidade  de  Baia  da  Traição  e  em  conversa
chegou  a  afirmar  que  haviam  matado  DA  GUIA
chegando Alexandre  a  dizer  que quando ela  estava
morrendo pulava como ser fosse uma “boda”; que a
declarante  nunca  conversou  com  Nelson  Correia,
rapaz  este  que  foi  preso  com DA GUIA no  mesmo
momento;  que  o  também  acusado  Jean  contou  a
declarante que Charles recebeu de Nelson a quantia
de R$1.500,00 para soltá-lo e também soltar DA GUIA,
mas soltou apenas Nelson e disse ao mesmo Nelson
que  iria  levar  DA  GUIA  para  casa  mas  foi  nessa
mesma  noite  que  DA  GUIA  desapareceu;  Que  a
declarante nunca soube que sua filha DA GUIA tenha
usado drogas. (fls. 325/326)

A testemunha  João Viegas dos Santos Neto em sede judicial

afirmou ter tomando conhecimento dos fatos por intermédio da imprensa local:

Que  trabalhava  na  cidade  de  Marcação  quando
ocorreu  o  fato;  que  tomou  conhecimento  do  fato
através da imprensa; que tomou conhecimento que a
vítima foi presa e desapareceu de dentro do xadrez da
Delegacia; que ouviu falar que quem tinha praticado o
fato  tinha  sido  Charles  Júnior  e  o  “araque”  Toni  e
Naldo; que até agora não tem conhecimento de que
encontram [sic] o corpo da vítima […] que a vítima foi
presa porque disse que iria denunciar os acusados
ao Ministério Público porque os mesmos estavam
querendo extorquir dinheiro do dono do bar; que
tomou conhecimento que na mesma noite  que a
vítima foi  presa ela desapareceu do local;  que o
comentário surgido no local foi de que a vítima foi
morta e enterrada nos canaviais (fl. 351) (grifei)

Entretanto,  um fato relevante foi  apontado em seu depoimento

extrajudicial,  qual  seja,  o  desaparecimento  de  um  revólver  calibre  38
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pertencente do Destacamento Policial do Município de Marcação: 

[…] QUE com a exoneração do Delegado,  ao voltar
para a Delegacia o declarante foi comunicado pelos
policiais que a arma tipo revólver,  calibre 38,  de
marca ROSSI, de número E166012, pertencente ao
Destacamento havia  sido retirada de um armário
existente na Delegacia por meio de arrombamento;
que  posteriormente  também  tomou  conhecimento
através de JEAN, de que quem estava com a citada
arma seria um dos araques, conhecido por NALDO, de
pré  nome ROSINALDO;  que  tem conhecimento  que
toda  população  de  Marcação  responsabiliza  o
Delegado  CHARLES JUNIOR pelo  desaparecimento
da mulher DA GUIA […] (fl. 101) (grifei)

O corréu  Carlos Alexandre Fideles da Silva,  ao ser ouvido na

fase inquisitorial, relatou, detalhadamente, o ocorrido na fatídica data:

[…] quando retornou já havia assumido esta Delegacia
o  Dr.  CHARLES  JUNIOR,  o  qual  ao  tomar
conhecimento  do  fato  ainda  chegou  a  prendê-lo
pedindo  a  quantia  de  R$500,00  (quinhentos  erais)
para não fazer o procedimento; QUE com a promessa
de vender um terreno de sua propriedade para arranjar
os quinhentos  reais,  o  interrogado foi  solto  e  algum
tempo  depois  por  não  conseguir  o  dinheiro,  tendo
sempre o Delegado ficado cobrando [sic]  a  seu pai,
este  passou  a  prestar  serviços  ao  Delegado
(informante)  como  forma  de  pagamento;  QUE  na
sexta-feira dia 21 do mês de junho do corrente estava
na casa de seu pai por volta das 21:00 horas quando
da  chegada  de  um  veículo  de  marca  TIPO,  onde
estava  TONI  o  proprietário  e  um  outro  rapaz  que
ajudava  na Delegacia,  que  ele  não  sabe  declinar  o
nome, apenas tem conhecimento que ele é irmão de
um taxista  conhecido por  TICO […] QUE seguiu  os
dois  rapazes para à baia  da Traição e lá  chegando
encontrou  o  Delegado  CHARLES  JUNIOR,  JEAN  e
NALDO esperando no FIAR do primeiro;  Que neste
momento recebeu das mãos do Delegado a quantia de
R$10,00 (dez reais)  dizendo ele  que fosse atrás de
uma boca de fumo seja ela qual fosse, o importante
era  que  o  interrogado  comprasse  a  droga  e  viesse
avisá-lo  onde  tinha;  QUE  andando  pelos  bares  o
interrogado encontrou sua prima e vítima deste feito
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MARIA DA GUIA e sabedor de que esta era usuária de
maconha,  perguntou-lhe  aonde  compraria  a  droga,
tendo  esta  avisado-lhe  que  o  rapaz  que  a
acompanhava naquele momento tinha e perguntou se
ele estava com dinheiro  para comprar  momento em
que  o  interrogado  entregou-lhe  os  dez  reais;  QUE
depois deste instante sua prima DA GUIA juntamente
com  seu  acompanhante  depois  identificado  como
NELSON, saíram em direção a casa dele e os demais
(CHARLES, GIL, JEAN, TONI e NALDO) os seguiram;
QUE mais ou menos uma hora depois chegava TONI
no MOÇAS BAR onde havia ficado, chamando-o para
ir embora, e dizendo que já estavam com DA GUIA e o
rapaz presos, e precisam trazer para esta Delegacia;
Que na frente vieram o DELEGADO conduzindo seu
FIAT trazendo os dois presos, JEAN e NALDO e no
PALIO o interrogado com GIL e TONI […] que tudo
isso ocorreu da sexta para o sábado e no domingo de
tarde  o  interrogado  tomou  conhecimento  do
desaparecimento  de  DA  GUIA  atribuindo  a
responsabilidade deste desaparecimento aos policiais
que a prenderam; QUE na sua opinião sua prima DA
GUIA  não  está  mais  viva  porque  já  houve  uma
situação em que TONI e GIL lhe disseram que se o
Delegado desse ordem eles o mataria. (fls. 98/99)

Entretanto,  a  peça  chave  da  tese  acusatória  foram,

indiscutivelmente, as declarações do corréu  Gean Conceição da Silva que,

todas  as  vezes  em  que  foi  interrogado,  prestou  uma versão  uniforme  e

minuciosa sobre os fatos, constatando que a vítima Maria da Guia Lima da

Costa foi efetivamente assassinada a mando do Delegado. Vejamos:

QUE nasceu e criou-se na cidade de Marcação onde
por  algum tempo  exerceu  a  profissão  de  eletricista;
QUE  atualmente  está  desempregado  e  depois  da
chegada  do  Delegado  de  Polícia  o  BEL  ERISON
passou  a  frequentar  a  Delegacia  daquela  cidade  e
com  a  saúda  dele  para  assumir  a  Delegacia  de
Mamanguape  chegou  para  substituí-lo  CHARLES
JUNIOR como ficou conhecido na cidade com o qual
passou também a ser amigo; que de vez em quando o
depoente  era  convidado  pelo  Delegado   CHARLES
JUNIOR para  dirigir  o  veículo  dele  já  que a  viatura
estava quebrada; que no dia 22 para dia 23 de junho
do corrente, encontrava-se em sua residência quando
foi chamado pelo Delegado CHARLES JUNIOR o qual
disse-lhe “vamos ali fazer um negócio comigo” saindo
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para a Delegacia onde este mandou que pegasse o
carro  dele  e  saísse  juntamente  com  TONI  e  GIL,
também  ajudante  dele  para  irem  até  a  Vila  Regina
buscar um elemento de pré-nome ALMIR, levando-o
em seguida de volta para a Delegacia de Marcação
onde o Delegado já os esperava em outro veículo de
marca  TIPO  de  propriedade  de  um  amigo  dele
conhecido GIL;  QUE CHARLES JUNIOR não deixou
nem ao menos o depoente sair do veículo mandando
que  o  acompanhasse  seguindo  todos  para  um
canavial  depois  de  Marcação  onde  passaram  a
espantar o rapaz […] QUE ao chegar na Delegacia o
depoente dirigiu-se para casa e cerca de meia hora
depois,  por  volta  das 22:30 horas,  chegava em sua
residência o Delegado CHARLES JUNIOR, juntamente
com  TONI,  chamando-o  para  novamente  ajudá-lo;
QUE já dentro do FIAT do Delegado seguiram os três
para a Baía da Traição onde no caminho CHARLES
avisou-lhe  que  havia  mandado  NALDO  e  GIL  num
veículo  da marca TIPO de propriedade deste  último
buscar  um indivíduo de pré-nome ALEXANDRE que
segundo o depoente tratava-se de um marginal que já
fora preso por diversas vezes mas que precisava levá-
lo porque ele iria comprar o fumo ao traficante; QUE
ao  chegar  no  Posto  de  Santos  na  Baía,  ficaram
esperando ALEXANDRE chegar e com a sua chegada
foram até a Praça da Baía onde o Delegado deu uma
certa quantia em dinheiro para ALEXANDRE ir até a
boca  comprar  o  fumo;  QUE  ALEXANDRE  saiu  e
encontrou o pretenso traficante num Bar denominado
MOÇAS  BAR  juntamente  com  MARIA  DA  GUIA,
resolvendo falar com ela já que a conhecida daqui de
Marcação, local de origem de ambos, dando inclusive
o dinheiro para que ela comprasse a maconha a seu
acompanhante  NELSON;  QUE  depois  disso
ALEXANDRE retornou até onde todos se encontravam
e informar que DA GUIA juntamente com NELSON já
haviam saído para o local onde provavelmente estaria
a droga, ou seja, um bar de propriedade do NELSON;
que depois de algum tempo, o depoente, o Delegado
CHARLES  JUNIOR,  ALEXANDRE,  GIL,  TONI  e
NALDO, dirigiram-se ao local onde estaria DA GUIA e
NELSON e lá chegando ALEXANDRE afastou-se do
grupo para não ser  reconhecido por  NELSON, e os
outros  seguiram  para  o  bar,  momento  em  que  DA
GUIA ia saindo e ao ouvir gritos de aviso que tratava-
se  da  Polícia,  esta  voltou  para  o  interior  do
estabelecimento, fechando a porta em seguida, e do
lado de fora  CHARLES JUNIOR passou sua pistola
para  o  depoente  e  arrombou a  janela,  tendo  nesse
momento  NELSON  aberto  a  porta,  no  que  todos
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entraram  e  passaram  a  perguntar  pela  maconha,
insistindo  NELSON  que  não  tinha;  QUE  nesse
momento o DELEGADO passou a efetuar uma busca
e  ao  entrar  no  banheiro  encontrou  um  saco  com
alguns  cigarros  de  maconha;  QUE nessa  procura  o
depoente disse que o DELEGADO chegou a quebrar
de  descarga  do  banheiro,  uma  caixa  de  som  e
algumas  caixas  de  cerâmicas;  QUE  em  seguida  já
com  DA GUIA e  NELSON  algemados,  o  Delegado
mandou que o declarante fosse buscar seu carro e em
seguida todos voltaram para a cidade de Marcação,
tendo inclusive o preso estranhado o fato de não ter
sido levado para a Delegacia da Baía, local onde fora
delito; QUE na Delegacia de Marcação, NELSON e DA
GUIA foram colocados no xadrez onde algum tempo
depois o Delegado pediu que trouxesse Nelson a sua
presença pedindo a este a quantia de R$3.000,00 (três
mil  reais)  para  liberá-lo  sem  que  fosse  efetuado  o
flagrante com o qual consequentemente ele iria para o
presídio; que depois de muita comercialização, preso e
Delegado chegaram a um acordo visto que a quantia
pedida era muito alta,  ficando o preso de entrar  em
contato  com  amigos  e  familiares  para  inicialmente
arranjar a quantia de R$1.000,00 (hum mil reais) […] o
depoente  saiu  no  carro  do  Delegado  sempre
acompanhado  de  GIL para  deixar  ALEXANDRE em
casa e ao retornar o Delegado já havia tirado DA GUIA
do xadrez, juntamente com NALDO e TONI, pedindo-
lhe a chave do veículo, avisando ao depoente que iria
dar o carro para eles saírem levando MARIA DA GUIA;
que ao sair  no carro encontrava-se NALSO, TONI e
GIL levanto  MARIA DA GUIA,  ficando  na  Delegacia
NELSON, no xadrez, o depoente e o Delegado, tendo
este último deitado-se para repousar um pouco;  Que
ao  amanhecer  o  dia,  viu  quando  NALDO,  GIL  e
TONI  retornaram  a  Delegacia,  desta  feita  sem
MARIA DA GUIA; QUE ao perguntar pela moça eles
responderam ao  depoente  que  já  haviam feito  o
serviço,  explicando  que  haviam  matado-a,  para
isso efetuaram três tiros de revólver um disparos
de espingarda calibre doze, isso num canavial, não
sabendo  o  depoente  o  local,  pois  eles  não  lhe
disseram; QUE o depoente desconfia que MARIA
DA  GUIA  tenha  sido  eliminar  porque  enquanto
presa chegou a ameaçar o Delegado de que no dia
seguinte quando fosse liberado iria até o Juiz da
Comarca  dizer  que  ele  estava  extorquindo
NELSON […]  QUE  depois  desse  fato,  com  o
desaparecimento  de  DA GUIA e  também da  queixa
prestada  por  NELSON  na  Delegacia  da  Baía  da
Traição,  CHARLES  JUNIOR,  encontra-se  afastado
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tendo o depoente avistado-o quando de sua vinda a
Cidade apanhar seus pertences, oportunidade em que
este pediu ao depoente que não comentasse nada
do ocorrido e até se possível negasse a prisão da
mulher  desaparecida  como  também  dos  outros
presos, explicando o depoente a ele que seria difícil
negar estes fatos visto que os dois rapazes presos na
cidade  antes  da  prisão  do  NELSON,  o  conhecem
desde criança (fls. 83/85)

QUE ratifica todo teor do depoimento prestado nesta
Delegacia no dia 02/07/2003 e vem acrescentar que
TONI,  GIL  e  NALDO  ao  relatarem  como  mataram
MARIA DA GUIA, disseram que ela foi  deixada sem
roupa em um canavial,  depois  do posto de gasolina
conhecido por Jacaraúna, localizado na BR 101, fato
que o depoente esqueceu de dizer em seu depoimento
anterior; QUE em sua vinda á Delegacia para buscar
seus pertences, logo após sua exoneração CHARLES
JUNIOR chamou GEAN para pedir que ele evitasse de
fazer  comentários  sobre  o  ocorrido,  tendo  ainda  o
CHARLES JUNIOR afirmado “que amanhã iria enterrar
o cadáver de MARIA DA GUIA”, ou seja no outro dia
após essa vinda do Ex-Delegado CHARLES JUNIOR;
QUE a testemunha deixa também registrado o fato de
pessoas  estranharam  estarem  indo  na  cidade  de
Marcação  à  sua  procura  logo  após  o  CHARLES
JUNIOR ter dito à genitora do depoente numa ligação
telefônica  “que  ia  mandar  umas  pessoas  buscar  o
GEAN. (fl. 100)

Em Juízo, ratificou todo o exposto:

QUE  no  dia  22  de  junho  de  2003  passou  o  dia
trabalhando na Delegacia  mas foi  a  João Pessoa e
voltou rapidamente; que conhecia a vítima que era sua
prima […] que não é verdadeira a imputação que lhe é
feita  mas  ratifica  na  íntegra  tudo  o  que  consta  da
denúncia e que lhe é atribuído com o interrogatório na
esfera policial; que o interrogado trabalhava na equipe
formada  pelo  Delegado  Charles  na  condições  de
motorista; que estava na casa da namorada, hoje sua
esposa,  aproximadamente  10:00  horas  da  noite,
quando o Delegado chegou acompanhado dos demais
acusados mandando que o depoente pegasse o fiat
que  pertencia  a  um  dos  acusados  pois  tinha  uma
diligência a fazer;  que o interrogado buscou o fiat  e
saiu com os demais acusados, sendo que o Delgado
usava outro carro de marca Tipo prata; que só com a
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chegada  na  Praça  é  que  o  Delegado  disse  ao
interrogado que estava ali  para preparar a prisão de
Nelson; que aquela altura o Delegado já estava com o
corréu  Carlos  Alexandre  dentro  da  viatura,  na
qualidade de preso; que o Delegado impôs a Carlos
Alexandre  que  fosse  até  a  barraca  de  Nelson  e  lá
tentasse comprar maconha porque assim daria razão
ao Delegado prender Nelson; que Alexandre cumpriu a
ordem e quando lá já estava o Delegado se aproximou
com os seus companheiros, arrombaram uma porta e
uma janela e deram voz de prisão a Nelson e como
Maria da Guia estava também no interior do barraco, o
Delegado também a prendeu; que o Delegado trouxe
Nelson e maria da Guia para a Delegacia de Marcação
no  veículo  Tipo  e  no  Fiat  que  era  conduzido  pelo
interrogado,  vinham,  este,  Carlos  Alexandre  e  Toni;
que na Delegacia o Delegado colocou Nelson e DA
GUIA em um mesmo xadrez, mas depois mandou que
tirassem Nelson para  um corredor  que dá acesso a
sela e lá exigiu que Nelson lhe desse R$3.000,00 que
ele  o  soltaria;  que  Nelson  afirmou  que  não  tinha
aquele  dinheiro  no  momento;  que  Nelson  ainda
chegou para ligar para um primo e então ele ligou para
uma senhora em João Pessoa e a esposa de Nelson
com rapaz chamado Dinho é que foram a João Pessoa
buscar o dinheiro; que o interrogado ainda presenciou
quando a esposa de Nelson e Dinho regressaram de
João  Pessoa  e  chegaram  an  Delegacia  e
imediatamente o Delegado soltou Nelson;  que antes
de soltar Nelson o Delegado retirou Maria da Guia do
xadrez e mandou que o interrogado fosse levar Carlos
Alexandre  em  casa;  que  quando  o  interrogado
retornou  já  encontrou  em  frente  a  Delegacia  já
encontrou [sic] Toni com uma espingarda 12 e Nal
E gil cada um com um revólver; que Toni pediu a
chave do Fiat ao interrogado e depois de entregue,
ele, Gil e Nal colocaram Maria da Guia dentro do
Fiat  e  com  ela  saíram,  enquanto  o  Delegado
permaneceu na  Delegacia;  que  o Delegado ficou
deitado  e  quando  já  era  mais  ou  menos  05:00
horas da manhã,  Toni,  Gil  e  Nal  retornaram sem
Maria da Guia; que o interrogado perguntou onde
estava Maria  da Guia e  então Toni  disse que os
três  a  haviam  matado  e  caso  a  notícia  fosse
espalhada  o  interrogado  se  arrependeria;  que  o
Delegado chegou a  afirmar  que;  “se a  casa  cair
sobra  para  todo  mundo”;  que  os  três  araques
disseram ao depoente que mataram a vítima perto
do Posto Jacaraúna com um tiro de 12 e três de
revólver;  que  no  entanto  não  disseram  onde
colocar o cadáver da vítima; que quando o Delegado
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exigiu o dinheiro de Nelson foi em um corredor que dá
acesso a única sela da Delegacia de onde se pode
ouvir  da  sela  qualquer  conversa  que  ocorra  no
corredor e foi assim que Maria da Guia escutando o
Delegado exigir o dinheiro de Nelson, de dentro da
sela  gritou  que  no  dia  seguinte  viria  ao  Fórum
contar  que  o  Delegado  havia  extorquido  Nelson
para soltá-lo que o interrogado acredita que foi em
razão da ameaça feita  por  Maria  da Guia,  que o
Delegado mandou que os araques a tirassem da
Delegacia  e  levassem  para  dar  sumiço  a  ela  e
assim  foi  feito;  que  Carlos  Alexander  não  teve
qualquer participação do crime que apenas serviu de
“isca” para facilitar a prisão de Nelson[...] (fls. 488/490)

As  testemunhas  arroladas  pela  Defesa  vieram  aos  autos

apresentar  versão  pouco  crível  no  intuito  de  fazer  desacreditar  a  versão

apresentada pela família da vítima e pelo corréu Gean Conceição, afirmando

que  teria  sido  ele  responsável  pela  divulgação  da  história  sobre  o

desaparecimento da vítima e que ela, na verdade, estaria viva, mas com receio

de retornar à Marcação por ter medo de Nelson:

Luiz Carlos Delfino de Oliveira disse:

[…] que por a cidade ser pequena o que sabe sobre o
fato narrado na denúncia é que três funcionários que
prestavam  serviços  na  Delegacia  de  Polícia  de
Marcação saíram com a vítima que esteve presa mas
foi  liberada pelo Delegado Charles para que fossem
levá-la  em casa  na  localidade  denominada  Baia  da
Traição;  que  no  caminho  a  vítima  desapareceu  não
tendo  aparecido  até  hoje;  que  os  três  funcionários
eram  considerados  “araques”,  ou  seja,
desempenhavam a função de agentes de polícia sem
qualificação  para  tal;  que  sabe  informar  que  o
delegado Charles permaneceu na delegacia dormindo
enquanto  determinou  que  a  vítima fosse levada  em
casa;  que  se  comenta  na  cidade  que  a  irmã  da
suposta vítima sabe onde a mesma se encontra e
que  esta  não  retorna  com  medo  do  amante
conhecido  por  Nelson;  que  o  acusado  Charles
exercia a função de delegado “comissionado” mas sua
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atuação  era  muito  boa  naquela  ocasião  […]  que
segundo o cacique da Aldeia Jean Conceição da Silva
foi  uma das primeiras pessoas a “espalhar”  sobre o
envolvimento  do  delegado  Charles,  no  sumiço  da
moça […]  que  o  pessoal  da  região  comenta  que  a
vítima  Maria  da  Guia  juntamente  com  uma  irmã  e
outras  moças  eram  conhecidas  como  “moças  de
programas”; que o pessoal comenta que a vítima se
envolveu com drogas juntamente com o seu amante
de  nome  Nelson;  que  ouviu  comentários  que  o
delegado Charles determinou aos seus comandados
que  fossem  deixar  a  vítima  Maria  da  Guia  em sua
própria casa na Baia da Traição […] (fl. 473)

Márcio Martiniano Ferreira afirmou:

[…]  que  ao  passar  na  aldeia  ouviu  dizer  que  uma
pessoa  de  nome  Jean  andou  divulgando  que  o
delegado e os três agentes eram os responsáveis pelo
desaparecimento  da  moça;  que  somente  conhece  a
pessoa  de  Charles,  desconhecendo  os  demais
acusados; que não sabe o motivo que levou a pessoa
de  Jean  a  sair  acusando  o  delegado  e  os   três
agentes;  que  nunca  ouviu  ninguém  comentar  sobre
irregularidades  praticadas  por  Charles  enquanto
exercia a função de delegado […] (fl. 475)

Tatiana da Conceição Henrique da Silva declinou:

[…] que comentavam que tinha sido uma pessoa de
nome Jean que saiu espalhando sobre o envolvimento
do  delegado  Charles  e  de  outros  três  agentes  no
sumiço  da  moça;  que  ouviu  dizer  que  o  delegado
Charles  havia  ficado  na  delegacia  descansando  e
determinou que os três agentes fossem deixar a moça
em casa; que ouviu dizer que ela se chamava Maria
da Guia; que ouviu dizer que depois que os agentes
saíram com a vítima,  esta nunca mais foi  vista; que
também ouviu comentários  de que a irmã da vítima
sabia onde ela estava, porém não voltava com medo
de represálias de uma pessoa chamada Nelson […]
que o acusado sempre possuiu bom comportamento
moral e social estando sempre presente em Baia da
Traição onde dava toda atenção à população […] que
o  delegado  Charles  costumava  usar  o  seu  próprio
carro em serviço […] (fl. 476)
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Maria de Lourdes de Souza Fernandes se disse presente no

instante em que a Nelson e Maria da Guia foram presos:

[…] que é vendedora ambulante nos finais de semana
e por esta razão costuma ir a Baia da Traição e lá num
determinado  dia  quando  estava  vendendo  os  seus
produtos  num bar  presenciou  a  prisão  de  Maria  da
Guia e de Nelson por envolvimento por drogas;  que
ouviu  dizer  que  Nelson  pediu  ao  delegado  que
soltasse  Maria  da  Guia  e  que  três  policiais  foram
deixa-la em casa num carro do tipo fiat; que não sabe
informar  a  quem pertencia  o  veículo;  que  não  sabe
dizer  se  o  delegado  determinou  aos  policiais  que
fossem deixar a moça em casa; que após esse fato a
depoente continuou vendendo seus produtos naquela
aldeia e ouviu dizer que a irmã da vítima sabe onde
ela está; que também ouviu dizer que ela só não volta
com medo de represália de Nelson; que sabe informar
que o corpo de Maria da Guia nunca apareceu […] que
não  sabe  dize  que  [sic]  eram  os  policiais  que
efetuaram  a  prisão  de  Maria  da  Guia,  mas  sabe
informar que um estava de farda e dois a paisana; que
não  sabe  dizer  em  que  veículo  Maria  da  Guia  foi
conduzida;  que  o  bar  ficar  localizado  entre  Baia  e
Marcação;  que  no  momento  da  prisão  de  Maria  da
Guia não presenciou se os policiais encontraram droga
com a mesma […] (fl. 477)

O réu  Charles Gomes Pereira Júnior (Delegado comissionado

admitido  desde  11.04.2003,  vide  fl.  111)  não  foi  ouvido  em  nenhuma  das

esferas eis que, a todo tempo, esteve em local incerto e não sabido, apesar de

ter advogado constituído nos autos.

Inexiste  no  caderno  processual  os  interrogatórios  dos  corréus

Gilmar José dos Santos faleceu (certidão de óbito de fl. 250), Antônio Luiz

Ferreira  de  Moura  (Toni),  Gilmar  José  dos  Santos  (Gil  ou  Dinho)  e

Rosinaldo Manoel da Silva (Naldo),  não sendo, assim, apresentadas suas

versões sobre o ocorrido.

Ora,  a decisão  totalmente  divorciada  da  prova  do  processo  é

aquela que não encontra  nenhum apoio no conjunto probatório colhido nos
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autos, “é aquela que não tem apoio em prova nenhuma, é aquela proferida ao

arrepio de tudo quanto mostram os autos, é aquela que não tem a suportá-la,

ou justificá-la, um único dado indicativo do acerto da conclusão adotada” (RT

780/653).

Se,  porém,  a  decisão  dos  jurados  encontra  algum  apoio  no

conjunto probatório, tendo eles aderido a uma das versões verossímeis dentre

as apresentadas, a decisão deve ser mantida, em nome da soberania dos

veredictos, levando-se em conta, em acréscimo, que os jurados julgam

segundo a sua íntima convicção, o que implica dizer: sem a necessidade

de fundamentar seus votos.

Depreende-se,  dessa  forma,  que,  na  hipótese  em  atento,  a

decisão  dos  jurados  encontra-se  seguramente  amparada  pelas  provas

produzidas  no  caderno  processual,  não  assistindo  razão  ao  apelante  em

desconstituí-la eis que a versão apresentada pelo corréu Gean Conceição da

Silva se mostrou plenamente harmônica com todas as demais, em especial

com a da testemunha Nelson Correia, mostrando-se crível não só a ocorrência

do  crime de  concussão,  mas,  também,  de  que  a  vítima  Maria  da  Guia  foi

assassinada no dia 22 de junho de 2003 não sendo o seu corpo, até o presente

instante,  encontrado  eis  que  imediatamente  ocultado  pelos  “araques”  do

Delegado.

Outrossim, é válido ressaltar que não seria qualquer dissonância

entre  o  veredicto  e  os  elementos  de  convicção  colhidos  na  instrução  que

autorizariam a cassação do julgamento, afinal, é lícito ao Tribunal do Júri optar

por  uma  das  versões  verossímeis  dos  autos,  ainda  que  não  seja,

eventualmente, essa a melhor decisão, o que não é a hipótese dos autos, já

que a versão acolhida pelo Sinédrio Popular tem  reflexo direto nas provas

produzidas durante todo o procedimento escalonado do júri.
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Neste sentido, segue o entendimento doutrinário:

A final,  o  art.  593,  III,  d,  prevê  a  apelação  para  a
decisão  do  Tribunal  do  Júri  quando  a  decisão  dos
jurados  for  manifestamente  contrária  a  prova  dos
autos. Trata-se de hipótese em que se fere justamente
o  mérito  da  causa,  em  que  o  error  in  judicando  é
reconhecido somente  quando a decisão é  arbitrária,
pois  se  dissocia  integralmente  da  prova  dos  autos,
determinando-se novo julgamento. (...) Não é qualquer
dissonância  entre  o  veredicto  e  os  elementos  de
convicção  colhidos  na  instrução  que  autorizam  a
cassação do julgamento. Unicamente, a decisão dos
jurados  que  nenhum  apoio  encontra  na  prova  dos
autos  é  que  pode  ser  invalidada.  É  lícito  ao  Júri,
portanto, optar por uma das versões verossímeis dos
autos,  ainda  que  não  seja  eventualmente  essa  a
melhor  decisão.  (Mirabete,  Júlio  Fabbrini,  Código de
Processo  Penal  Interpretado,  11ª  ed.  -  São  Paulo:
Atlas, 2003, páginas 1487-1488)

Portanto, se o Júri opta por uma das versões que razoavelmente

se pode concluir da análise das provas, não pode o Tribunal ad quem cassar tal

decisão,  sob  pena  de  afronta  ao  Princípio  Constitucional  da  Soberania  do

Tribunal Popular.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas,  pois  o  édito  por  ela  lançado  descansa  em  sólido  quadro

probatório, devendo ser mantida in totum.

DA DOSIMETRIA DA PENA (artigo 593, III, alínea “c” do CPP)

Argumentou  o  Apelante  a  injustiça  do  decisum no  tocante  à

aplicação da pena eis que imposta em desacordo com os parâmetros legais,

especialmente  no  que se  refere  às  circunstâncias  judiciais  do  artigo  59 do

Código Penal, requerendo o redimensionamento da pena-base fixado ao crime

de homicídio, bem como aos a ele conexos.
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Para  uma  melhor  análise  da  matéria,  transcrevo  o  trecho

combatido:

Passo a estabelecer a dosimetria penal, analisando as
circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP:
O  fato  consequente  da  ação  do  réu  revestiu-se  de
tipicidade e antijuridicidade eis que a execução do ato
em toda sua plenitude atentou contra a vida humana
que  é  um  bem  jurídico  tutelado,  extinguindo-a
mecanicamente,  sob  a  sua  determinação,  mesmo
sabendo-o regrado pela Lei Penal, como antijurídico,
típico e punível. Por outro prisma, cuida-se de  autor
destituído  de  quaisquer  traços  de  inimputabilidade,
tendo agido com plena consciência da ilicitude do fato,
o que torna intensa sua culpabilidade.
O réu não possui condenações anteriores transitadas
em julgado, no que pese estar respondendo a outro
processo por homicídio neste 1º Tribunal. O princípio
constitucional da presunção da inocência impõe óbice
a  que  sejam  imputadas  em  desfavor  do  réu  essas
incursões nas esferas de controle policial ou judiciário,
com o fito de agravar a fixação da pena nesta fase que
não advindas de condenações transitadas em julgado.
Entendo  que  os  antecedentes  criminais  lhe  são
favoráveis.
Durante a formação da culpa, evidenciou-se ser o réu
pessoa não integrada na sua comunidade ao interagir
com  os  grupos  sociais,  lazer  e  trabalho,  onde  seu
comportamento  já  se  mostrava  destinado  à
participação delitiva, o que pesa desfavoravelmente à
análise de sua conduta social;
Pela  prova  carreada  na  instrução  do  processo,  nos
períodos de formação de caráter e personalidade que
abrangem a infância, adolescência e idade adulta, não
foram demonstrados fatores positivos que evidenciem
agressividade  instrumental  típica  das  ações
destituídas de sensibilidade, o que depõe em favor de
sua personalidade;
O subjetivismo do dolo, da culpa e da premeditação
não  pode  ser  considerado  como  motivação  para  o
crime. Os  motivos estão ligados aos precedentes, à
causa efetiva da ação criminosa, à razão da ação. No
caso vertente, a motivação deu-se pelo fato de que a
vítima  teria  assacado  contra  o  réu  pechas  que  o
tornavam  autor  do  crime  de  concussão  e  que  iria
comunicar tal fato logo fosse liberada despertando sua
ira e consequente deliberação para por termo à vida
da ofendida.
Por  não  integrarem  a  estrutura  do  tipo,  as
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circunstâncias  do  crime levando-se  em
consideração de como se deu a ação criminosa pesam
em desfavor do réu haja vista que o réu tinha o dever
legal  de  proteger  a  vítima  e  a  sociedade,  na  sua
condição  de  agente  da  lei  e  jamais  causar  mal  a
nenhuma delas;
O  crime  transcendeu  ao  resultado  desejado  pelo
agente  pois  trouxe  à  reboque  traumas  de  difícil
reversibilidade  nas  pessoas  mais  próximas  à  vítima
produzindo,  consequentemente,  sequelas  físicas  e
psíquicas  no  seio  de  sua  família  o  que  torna  as
consequências  do  crime desfavoráveis  para  o
acusado.
Restou  sobejamente  demonstrado  nos  autos  que  o
comportamento  da  vítima  de  maneira  direta
provocou a ação do agente na ação delituosa, porém,
tal  contributo  de forma alguma deveria desencadear
no réu a determinação de eliminá-la por destituído de
justa causa para que o réu assim agisse;
E ASSIM
Embasado  no  art.  68  do  CP,  considerando
desfavoráveis  ao réu  SEIS das oito circunstâncias
judiciais insculpidas no art. 59 do CP pelo crime de
homicídio  qualificado praticado  em  coautoria  com
terceiras  pessoas,  contra  a  vítima  MARIA DA GUIA
LIMA DA COSTA, fixo-lhe,  em 1ª fase,  a pena base
em 18 (dezoito) anos de reclusão, acima do mínimo
legal,  e  abaixo  da  média  dosimétrica,  por  entender
suficientes para expiação do delito cometido.
Em  2ª  fase,  tendo  o  Ministério  Público  trazido  a
plenário  e  requerido  sua  observância,  nessa  fase
dosimétrica, da agravante de pena insculpida no art.
61, inciso II, alínea “i” do CP, aumento-a em 06 (seis)
meses;
Em 3ª fase, torno-a definitiva em 18 (dezoito) anos e
06 (seis) meses de reclusão,  à ausência de outras
majorantes  ou  minorantes,  submetidas  ao  crivo  do
Júri.
Pelo  crime de  ocultação  de  cadáver praticado  em
coautoria  com  terceiras  pessoas,  contra  a  mesma
vítima, fixo-lhe em  1ª fase a pena base em 01 (um)
ano e 06 (seis) meses de reclusão, acima do mínimo
legal,  e  abaixo  da  média  dosimétrica,  por  entender
suficientes para expiação do delito cometido.
Em  2ª  fase,  tendo  o  Ministério  Público  trazido  a
plenário  e  requerido  sua  observância,  nessa  fase
dosimétrica  da agravante de pena insculpida no art.
61, inciso II, alínea “i”” do CP, aumento-a em 03 (três)
meses;
Em 3ª fase, torno-a definitiva, em 01 (um) ANO e 09
(nove) MESES DE RECLUSÃO, à ausência de outras
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majorantes  ou  minorantes,  submetidas  ao  crivo  do
Júri;
Pelo crime de concussão, praticado contra o Estado e
secundariamente  a  pessoa  de  NELSON  CORREIA,
fixo-lhe, em 1ª fase, a pena base em  03 (três) anos
de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30
do salário mínimo vigente à época dos fatos, acima
do mínimo legal, e abaixo da média dosimétrica, por
entender suficientes para expiação do delito cometido.
Em  2ª  fase, tendo  o  Ministério  Público  trazido  a
plenário  e  requerido  sua  observância,  nessa  fase
dosimétrica, da agravante de pena insculpida no art.
61, inciso II, alínea “i” do CP, aumento-a em 03 (três)
meses, deixando de fazer incidir a agravante sobre a
pena pecuniária, em face de sua inaplicabilidade;
Em 3ª fase, torno-a definitiva em 03 (três) ANOS e 03
(três)  MESES  DE  RECLUSÃO  e  30  (trinta)  DIAS-
MULTA,  à  ausência  de  outras  majorantes  ou
minorantes, submetidas ao crivo do Júri.
Atento à regra do art. 69 do CP, somo aritmeticamente
as penas aplicadas obtendo uma pena definitiva de 23
(vinte e três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30
(trinta)  dias-multa,  a  ser  cumprida  em  regime
inicial fechado (art. 33, §1º, alínea “a” e §2º,  “a”do
CP) em Penitenciária Estadual. (fls. 828/829)

Com relação à avaliação das circunstâncias judiciais elencadas

no artigo 59 do Código Penal, perceba-se que sendo a maioria corretamente

valorada de  modo negativo  pelo julgador  primevo,  veio ele a estipular,  em

todos os crimes ao réu imputado, as penas-base acima do mínimo legal, em

patamar  suficiente  para  a  reprovação  dos  atos  delitivos,  não  merecendo

qualquer redimensionamento, mas, apenas, a expurgação da pena referente ao

crime de ocultação de cadáver  ante o reconhecimento,  nessa Instância,  da

prescrição da pretensão punitiva estatal, na modalidade retroativa.

Nesse diapasão, há de se recordar que a pena é regida, dentre

outros princípios, pelo da proporcionalidade, guardando, assim, um equilíbrio

entre a infração praticada e a sanção imposta,  razão pela qual  deverá  ser

fixada de modo a ser necessária e suficiente para reprovação e prevenção do

crime (art. 59, in fine do CP) e dessa forma entendo como perfeitamente justa e

suficiente  a  pena-base imposta  pelo  douto  sentenciante  para  os  crimes  de
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homicídio  qualificado e  concussão em atento  não havendo necessidade de

qualquer alteração de seu quantum.

Forte em tais razões, dou provimento parcial ao apelo, apenas

para extinguir  a  punibilidade quanto  ao  crime  de  ocultação  de  cadáver

(artigo 211 do CP), nos moldes do artigo 107, IV do Código Penal, diante

da ocorrência  da  prescrição,  na  modalidade retroativa,  com a consequente

expurgação  do  quantum da  pena  definitiva  imposta,  mantendo,  no  mais,  a

objurgada decisão do Conselho de Sentença e a pena corretamente imposta

pelo douto Juiz Presidente por todos os seus fundamentos.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr.

Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador   de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 05 (cinco ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR
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